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Frase: Busca por transparência fortalece instituições.
(Transcrever a frase acima para o cartão-resposta)

O candidato receberá do fiscal de sala:

• Este caderno de prova, contendo 70 (setenta) questões 
objetivas; e 2 (duas) questões discursivas;

• Um cartão-resposta destinado às respostas das questões 
objetivas; e 

• Um caderno de texto definitivo destinado às respostas das 
questões discursivas.

• 5 (cinco) horas é o tempo disponível para a realização 
da prova, já incluindo o tempo para a marcação no cartão-
resposta da prova objetiva, e a transcrição da prova discursiva
para o caderno de texto definitivo.

• Em hipótese alguma o candidato levará consigo o caderno de 
prova.

• Ausentar-se da sala ou do local de prova sem o 
acompanhamento de um fiscal;

• Fazer uso de calculadora, relógio de qualquer espécie e/ou 
agenda eletrônica ou similar; 

• Portar, após o início das provas, qualquer equipamento 
eletrônico e/ou sonoro e/ou de comunicação ligados ou 
desligados;

• Comunicar-se com outro candidato ou terceiros, verbalmente 
ou por escrito, bem como fazer uso de material não permitido 
para a realização da prova; 

• Lançar meios ilícitos para a realização da prova;
• Deixar de devolver ao fiscal qualquer material de aplicação da 

prova, fornecido pelo IDECAN; 
• Usar sanitários após o término da prova, ao deixar a sala.

• Confira seus dados pessoais, cargo, número de inscrição e 
documento de identidade e leia atentamente as instruções para 
preencher o cartão-resposta e o caderno de texto definitivo.

• Identifique no cartão-resposta o TIPO de caderno de prova, a não 
identificação no cartão-resposta, pelo candidato, acarretará em 
nota final igual a 0,00 (zero).

• Assine seu nome, no espaço reservado, com caneta esferográfica 
em material transparente, de tinta cor azul ou preta.

• Em hipótese alguma haverá substituição do cartão-resposta e/ou 
do caderno de texto definitivo por erro do candidato.

• O candidato deverá transcrever as respostas da prova objetiva  
para o cartão-resposta e das questões discursivas para o caderno 
de texto definitivo, sendo estes os únicos documentos válidos 
para a correção da prova. O preenchimento do cartão-resposta 
e do caderno de texto definitivo será de inteira responsabilidade 
do candidato, que deverá proceder em conformidade com as 
instruções específicas contidas no Edital, no caderno de prova, 
no cartão-resposta e no caderno de texto definitivo.

• O IDECAN realizará identificação datiloscópica de todos os 
candidatos. A identificação datiloscópica compreenderá a coleta 
das impressões digitais dos candidatos.

• Ao terminar a prova, o candidato deverá, OBRIGATORIAMENTE, 
devolver ao fiscal o caderno de prova, o cartão-resposta e o 
caderno de texto definitivo devidamente assinados, apenas, nos 
locais indicados.

• Durante a realização da prova, o envelope de segurança com os 
equipamentos e materiais não permitidos, devidamente lacrado, 
deverá permanecer embaixo ou ao lado da carteira/cadeira 
utilizada pelo candidato, devendo permanecer lacrado durante toda 
a realização da prova e somente poderá ser aberto no ambiente 
externo do local de provas.

• Os 3 (três) últimos candidatos de cada sala só poderão sair juntos.
• O gabarito oficial preliminar da prova objetiva será divulgado na 

Internet, no endereço eletrônico www.idecan.org.br, juntamente 
com os cadernos de prova, conforme Edital.
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Farmar Aura: Pertencimento e juventude na Era Digital

	 Inundou o espaço entre adolescentes e jovens nas redes sociais: farmar aura. E gerou muitas dúvidas entre os parentes 
sobre o que seria exatamente isso. Pois bem. A expressão combina um termo usado pelos jogadores ou gamers (farmar, vem do 
verbo em inglês to farm, cultivar em uma fazenda, mas nos jogos é usado como sinônimo de acumulação de recursos), somada 
a uma palavra ligada ao campo do simbólico (aura, ou atmosfera transmitida por alguém), revelando muito mais do que uma 
simples brincadeira. Ela oferece uma oportunidade para compreendermos como a linguagem se transforma, como os grupos sociais 
constroem identidades coletivas e como as novas gerações produzem seus próprios códigos culturais.
	 As gírias podem ser consideradas como sinais de empobrecimento da língua, mas representam um fenômeno complexo 
e profundamente humano. São manifestações da criatividade linguística, da necessidade de pertencimento e dessa renovação 
cultural da sociedade. Nas redes digitais, percebe-se o fluxo contínuo de novas palavras, expressões e significados.
	 Por mais que exista a ideia de que a linguagem seja apenas um instrumento para transmitir informações, diversos estudiosos 
demonstraram que ela é muito mais do que isso. Porque ela não só descreve a realidade, mas participa da sua construção.
	 O filósofo e teórico russo Mikhail Bakhtin defendia que toda palavra nasce em um contexto social e carrega marcas dos seus 
interlocutores. Para ele, a linguagem é dialógica, a partir de diferentes vozes, perspectivas e experiências. É necessário compreender 
quem fala, para quem fala e o contexto da fala. Nenhuma palavra é neutra, todas trazem valores, memórias e significados.
	 Essa perspectiva nos ajuda a compreender por que as gírias estão sempre surgindo. Elas não são desvios da língua, são 
criações de novos sentidos para acompanhar os novos tempos e as transformações sociais. Quando jovens utilizam expressões 
como “farmar aura”, não estão apenas criando uma moda passageira; estão criando um discurso com elementos da cultura digital 
desse tempo de jogos eletrônicos e das redes sociais; criando expressão que comunicam experiências.
	 As gírias sempre existiram. Cada geração desenvolveu seu próprio repertório: bacana, legal, maneiro, massa ou irado foram, 
em algum momento, expressões específicas de grupos e tribos. O que mudou nas últimas décadas foi a velocidade que circulam 
essas novidades. Antes, uma gíria podia levar anos para se espalhar por uma região ou país, mas atualmente, uma expressão 
criada no meio virtual pode se difundir em questão de dias.
	 As plataformas digitais funcionam como laboratórios permanentes de criação linguística. Influenciadores, criadores de conteúdo, 
jogadores, músicos e usuários comuns produzem diariamente novas palavras que circulam em vídeos, memes, comentários e 
mensagens instantâneas. As palavras estão vivas, se reinventando a cada geração, ganhando novos significados de acordo com as 
mudanças culturais e tecnológicas. Cancelar virou rejeitar publicamente alguém; viralizar agora é espalhar um conteúdo rapidamente 
na internet; stalkear é investigar as redes sociais de alguém, e por aí vai. A linguagem contemporânea está rápida e dinâmica, o que 
reflete a própria velocidade das interações digitais.
	 Minha compreensão desse fenômeno não vem apenas da leitura de autores que estudam a linguagem. Ela também nasce da 
convivência cotidiana com meu filho Matias, de 12 anos. Foi por meio dele que ouvi pela primeira vez expressões como “farmar 
aura” e tantas outras que surgem e desaparecem com rapidez nas redes sociais.
	 Num primeiro momento, essas expressões podem soar estranhas para quem pertence a outra geração. Porém, ao observá-las 
mais atentamente, percebi que elas cumprem uma função importante na construção das relações entre os adolescentes. Mais do 
que palavras, elas representam formas de acolhimento, reconhecimento, pertencimento e compartilhamento de experiências. Ao 
acompanhar as conversas de Matias e de seus amigos, fica evidente que essas gírias funcionam como marcadores culturais. Os 
jovens se identificam entre si, constroem referências comuns e expressam suas vivências nesse mundo conectado virtualmente.
	 Essa experiência em casa me levou a compreender que, muitas vezes, os adultos podem observar as transformações da 
linguagem com desconfiança, quando talvez devessem enxergá-las também como oportunidades para compreender melhor 
essas novas gerações. Em vez de representar uma ameaça à língua, percebemos que a invenção de novas expressões revela a 
criatividade e a vitalidade da cultura juvenil.
	 A linguagem desempenha papel fundamental na adolescência, que é um período marcado pela busca de identidade. Nessa 
fase, meninos e meninas procuram referências para compreenderem quem são e a qual grupo pertencem. Quando adolescentes 
utilizam as mesmas gírias, buscam identificação, demonstram familiaridade com um conjunto comum de referências culturais. 
Funciona como uma espécie de senha simbólica que comunica esse pertencimento a um grupo.
	 Além disso, as gírias fortalecem vínculos afetivos. Piadas internas, memes e formas específicas de falar criam um sentimento 
de proximidade que favorece a formação de amizades e comunidades, construindo laços sociais. Entretanto, a linguagem não é 
apenas um instrumento de integração. Ela também pode produzir distinções e exclusões.
	 Nesse âmbito, o sociólogo francês Pierre Bourdieu demonstrou que diferentes formas de falar possuem valores distintos dentro 
da sociedade. Segundo ele, existe aquilo que chamou de capital linguístico: determinadas maneiras de se expressar são mais 

Língua Portuguesa
CONHECIMENTOS GERAIS



3

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
 01106 – ANALISTA LEGISLATIVO - CIÊNCIAS CONTÁBEIS – TIPO B

valorizadas socialmente do que outras. Essa reflexão ajuda a compreender por que algumas gírias são celebradas enquanto outras 
são estigmatizadas. Muitas vezes, os julgamentos sobre a linguagem não estão relacionados à qualidade das palavras em si, mas 
aos grupos sociais que as utilizam.
	 Ademais, as próprias gírias podem funcionar como mecanismos de inclusão e exclusão. Ao mesmo tempo que fortalecem o 
sentimento de pertencimento entre aqueles que compartilham os mesmos códigos, podem gerar estranhamento ou afastamento para 
quem não os conhece. Assim, a linguagem revela-se um espaço de negociação constante entre identidade, poder e reconhecimento 
social.
	 Segundo o educador brasileiro Paulo Freire, que também oferece contribuições valiosas para essa discussão, aprender a 
linguagem envolve muito mais do que decodificar palavras. Trata-se de aprender a ler o mundo. Segundo Freire, as palavras 
ganham sentido a partir da experiência concreta das pessoas. Por isso, toda linguagem está ligada à cultura, à história e às 
condições de vida dos sujeitos.
	 Sob essa perspectiva, as gírias juvenis não devem ser vistas apenas como fenômenos da linguagem, mas como expressões 
de uma geração que busca interpretar sua realidade e construir formas próprias de comunicação. Ao criar novas palavras, os jovens 
não estão apenas modificando a língua. Estão também produzindo novas maneiras de compreender suas relações sociais, seus 
valores e suas experiências no mundo.
	 As gírias constituem muito mais do que modismos passageiros. Elas revelam processos profundos de transformação cultural, 
construção de identidade e interação. Expressões como farmar aura demonstram como a linguagem acompanha as mudanças 
tecnológicas e culturais de cada época, incorporando referências dos jogos eletrônicos, das redes sociais e da vida digital. Ao 
mesmo tempo, mostram como os jovens utilizam a criatividade linguística para fortalecer vínculos, construir pertencimento e 
expressar novas formas de ver o mundo.
	 Autores como Bakhtin, Bourdieu e Paulo Freire ajudam a compreender que a linguagem não é apenas um meio de comunicação, 
mas um espaço onde identidades são construídas, relações de poder são negociadas e culturas são continuamente reinventadas.
	 Em vez de enxergar as gírias como ameaças à língua, talvez seja mais produtivo reconhecê-las como sinais de vitalidade. 
Afinal, uma língua viva é aquela que continua sendo recriada por seus falantes. E, nesse processo permanente de invenção, cada 
geração deixa sua marca na história da linguagem.

Disponível em: https://outraspalavras.net/tecnologiaemdisputa/farmar-aura-pertencimento-e-juventude-na-era-digital/. Acesso em: 2 jul. 2026. Adaptado.

1.	 A respeito da função coesiva que o termo “segundo” desempenha em 1 e em 2 a seguir, marque a alternativa correta.

“Segundo¹ o educador brasileiro Paulo Freire, que também oferece contribuições valiosas para essa discussão, aprender a 
linguagem envolve muito mais do que decodificar palavras. Trata-se de aprender a ler o mundo. Segundo² Freire, as palavras 
ganham sentido a partir da experiência concreta das pessoas. Por isso, toda linguagem está ligada à cultura, à história e às 
condições de vida dos sujeitos.”

(A)	 O termo “segundo” em 1 apresenta função interparagráfica por introduzir a autoridade de Paulo Freire como base argumentativa 
do texto, enquanto o “segundo” em 2 desempenha função intraparagráfica de retomada anafórica, atuando apenas como 
recurso de reforço estilístico sem impacto na coesão estrutural do período.

(B)	 O termo “segundo” em 1 atua como elemento de coesão intraparagráfica, introduzindo uma moldura enunciativa de autoridade 
para o enunciado subsequente, enquanto o “segundo” em 2 retoma o mesmo referente no interior do parágrafo, reforçando a 
coesão interna sem estabelecer conexão interparagráfica relevante.

(C)	 O termo “segundo”, em ambos os casos, atua como operador argumentativo de alcance interparagráfico, estabelecendo relação 
de citação de autoridade que organiza a progressão global do texto, vinculando as informações ao discurso do autor citado e 
orientando a interpretação de todo o conjunto textual.

(D)	 O termo “segundo”, nas duas ocorrências, exerce função exclusivamente referencial, sem valor coesivo, funcionando apenas 
como marcador de autoria, sem interferir na progressão argumentativa ou na organização sintática do período.

(E)	 Os empregos de “segundo” em 1 e em 2 constituem operadores argumentativos de valor interparagráfico, responsáveis por 
articular blocos textuais distintos e garantir a progressão temática entre parágrafos, funcionando como elementos de retomada 
e expansão do ponto de vista do autor Paulo Freire.



4

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
 01106 – ANALISTA LEGISLATIVO - CIÊNCIAS CONTÁBEIS – TIPO B
2.	 “Ao acompanhar as conversas de Matias e de seus amigos, fica evidente que essas gírias funcionam como marcadores 
culturais.”

Desempenha a mesma função sintática do termo realçado anteriormente, o trecho destacado em:

(A)	 “[...] mas um espaço onde identidades são construídas, relações de poder são negociadas e culturas são continuamente 
reinventadas.”

(B)	 “[...] a linguagem não é apenas um meio de comunicação, mas um espaço onde identidades são construídas.”
(C)	 “E gerou muitas dúvidas entre os parentes sobre o que seria exatamente isso.”
(D)	 “[...] podem gerar estranhamento ou afastamento para quem não os conhece.”
(E)	 “Em vez de enxergar as gírias como ameaças à língua, talvez seja mais produtivo reconhecê-las como sinais de vitalidade.”

3.	 Tendo por base a oração “As gírias sempre existiram”, aponte a alternativa correta, dentre os itens a seguir, acerca da norma-
padrão do processo de concordância verbal.

(A)	 Há de poderem haver sempre gírias.
(B)	 Hão de existir sempre gíria.
(C)	 Há de haver sempre gírias.
(D)	 Há de existirem sempre gírias.
(E)	 Hão de haverem sempre gírias.

4.	 “Por mais que exista a ideia de que a linguagem seja apenas um instrumento para transmitir informações, diversos estudiosos 
demonstraram que ela é muito mais do que isso.”

A respeito das relações sintáticas estabelecidas entre as orações do período antecedente, assinale a alternativa correta.

(A)	 A oração “que ela é muito mais do que isso” exerce a função de complemento nominal do substantivo ideia, enquanto a oração 
iniciada por por mais que exprime condição.

(B)	 A oração “para transmitir informações” subordina-se à oração principal, exprimindo a finalidade da ação de demonstrar.
(C)	 A oração “que ela é muito mais do que isso” subordina-se diretamente à oração concessiva, estabelecendo com ela uma 

relação de conclusão.
(D)	 A oração “de que a linguagem seja apenas um instrumento” completa o sentido do substantivo ideia, integrando a oração 

concessiva; por sua vez, a oração reduzida “para transmitir informações” exprime a finalidade atribuída ao termo instrumento 
mencionado na oração anterior.

(E)	 A oração “de que a linguagem seja apenas um instrumento” subordina-se diretamente à oração principal, exercendo a função 
de objeto direto do verbo existir.

5.	 “Inundou o espaço entre adolescentes e jovens nas redes sociais: farmar aura. E gerou muitas dúvidas entre os parentes sobre 
o que seria exatamente isso.”

Acerca da formação do vocábulo farmar, é correto afirmar que:

(A)	 O vocábulo farmar resulta de um processo de lexicalização de um empréstimo linguístico, em que uma base inglesa é integrada 
ao sistema verbal do português por adaptação morfológica, constituindo, assim, um neologismo lexical.

(B)	 O vocábulo farmar exemplifica um caso de hibridismo, uma vez que resulta da combinação de elementos pertencentes a 
línguas distintas na formação de uma única palavra.

(C)	 O emprego de farmar caracteriza um processo de siglonimização, pois transforma uma unidade lexical estrangeira em uma 
forma pronunciável e adaptada ao português.

(D)	 O vocábulo farmar constitui um neologismo lexical e semântico, pois, além de introduzir uma nova unidade vocabular no 
português, amplia o significado já existente do radical farm-, adaptando-o ao contexto dos jogos eletrônicos.

(E)	 No contexto em que é empregado, farmar exemplifica um caso de braquissemia contextual, pois seu significado é recuperado 
pela situação comunicativa, correspondendo ao sentido originalmente atribuído ao verbo no inglês.
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6.	 “Em vez de enxergar as gírias como ameaças à língua, talvez seja mais produtivo reconhecê-las como sinais de vitalidade.”

Atente-se à estrutura da palavra vitalidade para indicar o item correto a seguir.

(A)	 O fenômeno da alomorfia em vitalidade ocorre no radical vit-, que se expande para vital- em razão de interferência morfofonológica 
condicionada pelo sufixo -idade, caracterizando um ajuste sonoro entre base e afixo na formação do vocábulo.

(B)	 O sufixo -idade é um alomorfe de -al, pois ambos atuam na derivação de palavras abstratas, sendo responsáveis pela 
transposição de substantivos em adjetivos por meio de adaptação fonológica regressiva.

(C)	 A palavra vitalidade resulta de um processo de aglutinação, no qual ocorre apagamento de segmentos intermediários, por 
interferência morfofonológica e consequente reorganização do radical lexical.

(D)	 A palavra vitalidade apresenta estabilidade morfológica na base lexical em relação à raiz vid- e não alomorfia, pois o radical 
vit- mantém sua forma invariável em todas as derivações do português, como se observa em vitalismo e vitalina.

(E)	 O segmento -al- em vitalidade constitui um alomorfe do sufixo -idade, uma vez que ambos exercem a função de derivar 
substantivos abstratos a partir de bases adjetivais, havendo redução morfofonológica do sufixo em contextos específicos.

7.	 “Nessa fase, meninos e meninas procuram referências para compreenderem quem são e a qual grupo pertencem.”

Como em “a qual grupo pertencem”, a relação regencial também respeita a norma-padrão na alternativa:

(A)	 O cargo que ele mais aspirava acabou sendo ocupado por outro candidato.
(B)	 A cidade na qual chegaram estava sem iluminação pública.
(C)	 Seus relatos implicam em que circunstâncias tudo ocorreu.
(D)	 A moça a cuja mãe me referi foi minha aluna.
(E)	 O projeto que mais confiávamos foi arquivado antes da votação.

8.	 “Cancelar virou rejeitar publicamente alguém; viralizar agora é espalhar um conteúdo rapidamente na internet; stalkear é 
investigar as redes sociais de alguém.”

Acerca da estrutura sintática das orações do período em voga, marque a alternativa correta.

(A)	 As construções “rejeitar publicamente alguém”, “espalhar um conteúdo rapidamente na internet” e “investigar as redes 
sociais de alguém” exercem função de objeto direto oracional dos verbos “virar” e “ser”, por ter função integrante próprias de 
complementos.

(B)	 Os infinitivos presentes no trecho introduzem orações subordinadas substantivas subjetivas reduzidas de infinitivo.
(C)	 Os infinitivos “cancelar”, “viralizar” e “stalkear” exercem simultaneamente as funções de sujeito e de predicativo do sujeito, em 

razão de sua natureza nominal.
(D)	 A substantivação do infinitivo impede que ele mantenha propriedades verbais, razão pela qual os termos “alguém”, “um 

conteúdo” e “as redes sociais de alguém” não exercem função sintática em relação aos infinitivos.
(E)	 Os infinitivos “cancelar”, “viralizar” e “stalkear” exercem a função de sujeito das respectivas orações, ao passo que os infinitivos 

“rejeitar”, “espalhar” e “investigar” são os núcleos das orações reduzidas de infinitivo que exercem a função de predicativo do 
sujeito.
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9.	 O segmento I destacado abaixo pode ser representado pela seguinte estrutura, acompanhando a lógica sintática: C = Z N E O.

I.	 [...] o educador brasileiro Paulo Freire também oferece contribuições valiosas para essa discussão.

Associando os símbolos empregados, assinale a alternativa que representa corretamente os elementos sintáticos, respectivamente, 
do segmento destacado no período II a seguir:

II.	 [...] Resolveram os alunos as questões?

(A)	 C = N Z E O.
(B)	 C = Z N O E.
(C)	 C = N Z O E. 
(D)	 C = N O Z E.
(E)	 C = Z O N E.

10.	 A partir das funções desempenhadas pelos grupos da sintaxe, indique a alternativa em que esteja corretamente indicado como 
a estrutura sintática canônica seguinte deve ser representada graficamente.

“[...] gírias fortalecem vínculos afetivos.”

(A)	 ✦ ← ⬢ ← ★ ← ◉
(B)	 ◉ ← ★ → ⬢ ← ✦
(C)	 ★ ← ◉ → ⬢ ← ✦
(D)	 ◉ → ★ ← ⬢ ← ✦
(E)	 ◉ → ★ → ⬢ ← ✦

Noções de Informática

11.	 Uma equipe administrativa de um órgão público mantém documentos institucionais armazenados em uma estrutura hierárquica 
de diretórios compartilhados. Para facilitar o acesso a relatórios frequentemente utilizados, os servidores criam atalhos em 
diferentes locais do sistema operacional, evitando a duplicação desnecessária de arquivos e reduzindo o consumo de espaço de 
armazenamento.
A organização adequada de arquivos, pastas e atalhos constitui uma prática essencial para a gestão eficiente da informação em 
ambientes computacionais. Em sistemas operacionais modernos, a distinção entre o objeto original e os mecanismos de acesso a 
ele influencia diretamente atividades de armazenamento, movimentação e manutenção de documentos.
Considerando os conceitos de arquivos, diretórios e atalhos em sistemas operacionais Windows e Linux, assinale a alternativa que 
apresenta corretamente uma característica relacionada ao uso de atalhos.

(A)	 Um atalho corresponde a um arquivo executável autônomo capaz de reconstruir integralmente o conteúdo do recurso associado 
quando este for removido.

(B)	 Um atalho consiste em um elemento de referência que aponta para um objeto existente, permitindo acesso ao recurso sem 
representar uma cópia integral de seu conteúdo.

(C)	 Um atalho corresponde a uma réplica sincronizada do arquivo original, preservando permanentemente os dados mesmo após 
a exclusão do recurso referenciado.

(D)	 Um atalho representa um diretório especial utilizado para armazenar versões históricas de documentos, mantendo independência 
em relação ao arquivo associado.

(E)	 Um atalho constitui um mecanismo de compactação automática que reduz o tamanho do arquivo original sem alterar sua 
localização lógica no sistema.
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12.	 A transformação digital dos serviços públicos tem ampliado o uso de documentos eletrônicos assinados digitalmente. Em 
processos administrativos eletrônicos, contratos, pareceres técnicos e despachos podem ser assinados e armazenados digitalmente, 
reduzindo custos operacionais e aumentando a rastreabilidade dos atos administrativos. Para que tais documentos possuam validade 
jurídica e técnica, mecanismos criptográficos são empregados para garantir propriedades específicas de segurança da informação.
Considerando os conceitos de assinatura digital e os princípios fundamentais da segurança da informação, assinale a alternativa 
que apresenta corretamente a finalidade técnica proporcionada pelo mecanismo de assinatura digital em um documento eletrônico.

(A)	 Eliminar a necessidade de mecanismos complementares de autenticação em sistemas corporativos que utilizem certificados 
digitais.

(B)	 Garantir que o conteúdo permaneça armazenado em ambiente criptografado, independentemente do sistema utilizado para sua 
transmissão ou arquivamento.

(C)	 Possibilitar a verificação da autoria e da integridade do documento, permitindo identificar alterações realizadas após o processo 
de assinatura.

(D)	 Assegurar que somente usuários previamente autorizados consigam visualizar o documento, mesmo quando armazenado em 
repositórios públicos.

(E)	 Impedir a realização de cópias do documento eletrônico por meio da aplicação automática de controles de acesso baseados 
em certificados.

13.	 Em processos de inteligência organizacional, planilhas eletrônicas são frequentemente utilizadas para consolidar informações 
provenientes de múltiplas fontes de dados. No ambiente corporativo e governamental, tornou-se comum a importação de conjuntos 
de dados externos, seguida de operações de transformação, classificação, filtragem e análise automatizada. As versões mais 
recentes do Microsoft Excel incorporam recursos capazes de estabelecer conexões com arquivos, bancos de dados, páginas web e 
outros repositórios, permitindo a atualização periódica das informações sem necessidade de redigitação manual.
Considerando os recursos de obtenção e tratamento de dados disponíveis no Microsoft Excel M365, assinale a alternativa que 
apresenta corretamente uma característica relacionada à importação de dados externos para uma planilha.

(A)	 A classificação de registros importados somente pode ser realizada após a conversão integral dos dados em tabelas dinâmicas 
vinculadas à fonte original.

(B)	 A importação de dados externos converte automaticamente todas as informações obtidas em valores estáticos, impossibilitando 
qualquer atualização posterior da origem consultada.

(C)	 A obtenção de dados externos exige que todas as informações sejam previamente convertidas para o formato XLSX, 
independentemente da tecnologia utilizada na origem.

(D)	 A atualização de dados provenientes de fontes externas depende exclusivamente da execução de macros VBA, não podendo 
ser realizada por recursos nativos da plataforma.

(E)	 A conexão com fontes externas permite recuperar dados periodicamente a partir da origem configurada, preservando regras de 
transformação definidas durante o processo de importação.

14.	 A utilização de serviços digitais no setor público e privado depende do funcionamento integrado de diversos protocolos 
da Internet. Embora o usuário normalmente interaja apenas com navegadores e páginas web, existe uma infraestrutura lógica 
responsável pela localização de recursos, estabelecimento de conexões e transferência segura de informações entre dispositivos 
distribuídos em diferentes redes.
Durante o acesso a um portal institucional por meio do endereço eletrônico https://www.exemplo.gov.br, diferentes componentes 
participam do processo de localização e disponibilização do conteúdo solicitado ao usuário. Considerando os conceitos de URL, 
protocolos e serviços da Internet, assinale a alternativa que apresenta corretamente a função associada a um desses componentes.

(A)	 O hiperlink representa um protocolo de comunicação responsável pelo transporte dos dados entre dispositivos conectados à 
Internet.

(B)	 O domínio presente no endereço eletrônico corresponde ao mecanismo responsável por criptografar os dados transmitidos 
entre o navegador e o servidor remoto.

(C)	 O protocolo HTTPS atua como um serviço de resolução de nomes, convertendo automaticamente domínios da Internet em 
endereços físicos de armazenamento.

(D)	 A URL identifica um recurso disponível na rede e pode incluir informações como protocolo de acesso, domínio e localização 
específica do conteúdo solicitado.

(E)	 O navegador substitui integralmente os serviços de rede durante a navegação, assumindo as funções de resolução de nomes 
e hospedagem das páginas acessadas.
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15.	 A adoção de soluções baseadas em inteligência artificial tem se expandido em órgãos públicos de diferentes esferas 
governamentais. Ferramentas capazes de gerar textos, resumir documentos, apoiar pesquisas e auxiliar na análise de informações 
vêm sendo utilizadas para aumentar a produtividade e apoiar atividades administrativas. Nesse contexto, a qualidade dos resultados 
produzidos por sistemas de IA generativa está diretamente relacionada à forma como as instruções são fornecidas ao modelo.
Considerando os conceitos básicos de inteligência artificial generativa e as técnicas de elaboração de prompts, assinale a alternativa 
que apresenta corretamente uma característica associada à construção de instruções eficazes para obtenção de respostas mais 
aderentes ao objetivo pretendido.

(A)	 A definição clara do contexto, da tarefa esperada e do formato desejado para a resposta tende a aumentar a precisão dos 
resultados produzidos pelo sistema.

(B)	 A utilização exclusiva de comandos extremamente curtos reduz a necessidade de interpretação do sistema e garante 
uniformidade dos resultados produzidos.

(C)	 A repetição sucessiva da mesma instrução substitui a necessidade de detalhamento dos requisitos e assegura respostas 
equivalentes em diferentes cenários.

(D)	 A formulação de solicitações genéricas elimina ambiguidades de interpretação e favorece a produção de conteúdos 
especializados e contextualizados.

(E)	 A especificação de restrições e critérios de saída reduz a capacidade de processamento do modelo e compromete a qualidade 
das respostas geradas.

Legislação e Ética no Serviço Público

16.	 Aduz o Código de Ética e Conduta dos Servidores da ALECE (Resolução nº 783/2026) que a designação ou nomeação de 
servidores para funções essenciais à gestão de contratações, tais como agente de contratação, equipes de apoio, gestor e fiscal 
de contratos, fica condicionada à verificação prévia de integridade e de impedimentos legais. A verificação abrangerá, no mínimo:

(A)	 Declaração prévia e individual do servidor, antes de integrar equipe de planejamento, comissão, subcomissão, equipe de apoio, 
pregoaria, gestão ou fiscalização contratual, quanto à inexistência de impedimento ou à existência de vínculos referidos; dentre 
outras enumeradas no art. 18 da Resolução nº 783/2026.

(B)	 Declaração de Imposto de Renda de Pessoa Física dos últimos cinco exercícios fiscais; dentre outras enumeradas no art. 18 
da Resolução nº 783/2026.

(C)	 Certidão de cruzamento de informações, com auxílio do Departamento de Gestão de Pessoas, da Central de Contratações e do 
Departamento de Administração, com cadastros de fornecedores e registros de contratações da Assembleia, a fim de identificar 
recorrência de relações com potenciais impactos na imparcialidade; dentre outras enumeradas no art. 18 da Resolução                 
nº 783/2026.

(D)	 Apresentação, pelo indicado, de declaração de inexistência de impedimentos administrativos, cíveis, eleitorais e penais, 
incluindo inexistência de condenação por ato de improbidade administrativa; dentre outras enumeradas no art. 18 da Resolução 
nº 783/2026.

(E)	 Autorização da Comissão Permanente de Ética e Inquérito Administrativo e do Departamento de Gestão de Pessoas, quando 
houver indícios de conflito de interesses ou descumprimento de dever de declaração; dentre outras enumeradas no art. 18 da 
Resolução nº 783/2026.

17.	 Ensina a Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), que a garantia, 
aos titulares, de exatidão, clareza, relevância e atualização dos dados, de acordo com a necessidade e para o cumprimento da 
finalidade de seu tratamento, define corretamente o conceito de:

(A)	 Livre acesso.
(B)	 Transparência.
(C)	 Responsabilização.
(D)	 Integridade.
(E)	 Qualidade dos dados.
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18.	 Nas lições da Lei Estadual nº 9.826/1974 e suas alterações (Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado do Ceará), o 
estágio probatório é o triênio de efetivo exercício no cargo de provimento efetivo, contado do início do exercício funcional, durante 
o qual é observado o atendimento dos requisitos necessários à confirmação do servidor nomeado em virtude de concurso público. 
Sobre o tema, assinala-se corretamente apenas o que se afirma em:

(A)	 O estágio probatório independerá do processo seletivo, devendo ser obrigatoriamente supervisionado pela Comissão específica.
(B)	 Durante o estágio probatório, os cursos de  treinamento para aperfeiçoamento do servidor, promovidos pela Administração, 

serão de participação voluntária, sempre que forem realizados fora do horário regular de serviço.
(C)	 Como condição para aquisição da estabilidade, é obrigatória a avaliação especial de desempenho por comissão instituída para 

essa finalidade.
(D)	 A avaliação especial de desempenho do servidor  será  realizada ordinariamente, diante da ocorrência  de algum fato 

dela motivador.
(E)	 O servidor em estágio probatório fará jus à ascensão funcional.

19.	 Resolve a Resolução nº 751/2022 que são atribuições do primeiro-secretário da Mesa Diretora da Assembleia Legislativa do 
Estado do Ceará, as corretamente enumeradas apenas em:

(A)	 Convocar os suplentes de deputados nos casos de licença ou de vaga; fazer reiterar os pedidos de informações, na forma do 
Regimento; dentre outras.

(B)	 Decidir, em primeira instância, recursos contra atos da Diretoria-Geral; colaborar na execução do Regimento Interno; dentre 
outros.

(C)	 Fazer a leitura da matéria constante da Ordem do Dia; organizar o livro de assentamento das discussões e votações das 
proposições em curso e, sobre elas, quando solicitado, prestar informações aos deputados; dentre outras.

(D)	 Superintender os setores de Relações Públicas, Cerimonial e Transportes do Poder Legislativo; receber o deputado que venha 
prestar compromisso; dentre outras.

(E)	 Dirigir a atividade de polícia ostensiva e a preservação da ordem pública na área de segurança da Assembleia Legislativa; 
substituir o vice-presidente em seus impedimentos e suas ausências; dentre outras.

 
20.	 Aduz a Lei Estadual nº 17.091/2019 e alterações (Plano de Cargos, Carreira e Remuneração da ALECE) que a gratificação por 
execução de trabalhos em condições especiais, inclusive com risco de vida e saúde, será atribuída por Ato da Mesa Diretora aos 
servidores em efetivo exercício dos cargos/funções em atividades insalubres e/ou periculosas, inclusive com risco de vida ou saúde, 
nas unidades da estrutura organizacional do Poder Legislativo, conforme regulado em Ato Normativo. Sobre o tema, está correto 
apenas o contido em:

(A)	 A gratificação por execução de trabalho em condições especiais, inclusive com risco de vida e saúde,  integrará a base de 
contribuição previdenciária e será incorporada aos proventos da aposentadoria, desde que seja comprovado o efetivo exercício 
do servidor em atividades insalubres e/ou preclusas, por período de 5 (cinco) anos ininterruptos ou 10 (dez) anos intercalados, 
em caso de utilização das regras de transição para a aposentadoria.

(B)	 A gratificação por execução de trabalhos em condições especiais, inclusive com risco de vida e saúde, corresponderá a 15% 
(quinze por cento), calculada sobre o vencimento base do servidor e será concedida a partir da publicação do Ato concessivo 
expedido pela Mesa Diretora, com efeitos financeiros a partir da data de protocolo do requerimento.

(C)	 Somente poderão ser designados novos servidores para lotação em unidades da estrutura organizacional que possuam 
atividades insalubres e/ou periculosas, inclusive com risco de vida ou saúde, mediante voluntariedade do servidor.

(D)	 O valor da gratificação de que trata o Regimento dependerá do grau de complexidade das atribuições, conforme os níveis e 
padrões estabelecidos legalmente.

(E)	 O servidor que percebe a gratificação de que trata o Regimento perderá o direito à sua percepção quando afastado das suas 
funções na unidade administrativa e/ou da atividade considerada insalubre ou preclusa, incluindo-se os casos de aposentadoria, 
férias e licença para tratamento de saúde.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
21.	 Em relação aos Princípios de Contabilidade, sob a 
perspectiva do Setor Público, assinale a alternativa correta.

(A)	 O Princípio da Continuidade pressupõe que a entidade 
estatal e seus serviços continuarão em operação no futuro 
previsível, possibilitando que o patrimônio público seja 
avaliado pensando na sua função social e permanência, e 
não apenas em uma eventual liquidação ou venda de ativos.

(B)	 O Princípio da Oportunidade perde sua aplicabilidade no 
setor público diante da primazia do Princípio da Legalidade, 
que restringe o registro contábil apenas aos atos formais de 
execução orçamentária.

(C)	 O Princípio da Prudência determina que, diante de 
incertezas, o contador deve superestimar passivos e 
subestimar ativos, independentemente da verificação da 
probabilidade de ocorrência do evento.

(D)	 O Princípio da Competência é aplicado integralmente 
para as receitas públicas no estágio do planejamento, 
enquanto as despesas seguem o regime de caixa para fins 
patrimoniais.

(E)	 O Princípio da Entidade no setor público é restrito apenas 
aos órgãos da administração direta, não se aplicando às 
autarquias e fundações, por possuírem orçamento próprio 
vinculado ao ente federativo.

22.	 O Plano de Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP) é 
uma ferramenta norteadora na contabilidade, possibilitando 
a consolidação das contas nacionais e a segregação das 
informações orçamentárias, patrimoniais e de controle. Sobre a 
estrutura e a natureza das informações no PCASP, assinale a 
alternativa correta.

(A)	 A natureza de informação orçamentária é registrada 
nas classes 5 (Orçamento Aprovado) e 6 (Execução do 
Orçamento).

(B)	 As classes 1 (Ativo) e 2 (Passivo) compõem a natureza de 
informação orçamentária, registrando os atos e fatos que 
sempre alteram a situação líquida da entidade.

(C)	 O registro de uma previsão de receita orçamentária deve 
ser realizado exclusivamente em contas de natureza 
patrimonial (classes 3 e 4).

(D)	 As contas de compensação, que registram atos que podem 
vir a afetar o patrimônio, pertencem às classes 5 e 6 
(Natureza de Informação de Controle).

(E)	 No PCASP, o critério de classificação das contas segue 
a lógica da Lei nº 4.320/1964, não havendo distinção 
entre contas de natureza patrimonial e orçamentária no 
lançamento de 4º nível.

23.	 O Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público 
(MCASP) tem como objetivo auxiliar os processos de elaboração 
e execução orçamentária, além de reforçar o papel da 
contabilidade, enquanto ciência voltada ao estudo do patrimônio. 
Dessa forma, busca atender às necessidades informacionais 
dos usuários, permitindo a análise das demonstrações contábeis 
em conformidade com os padrões internacionais, tanto sob 
a perspectiva orçamentária quanto patrimonial, a partir da 
utilização de um Plano de Contas Nacional. Considerando a 11ª 
edição desse Manual, indique a afirmativa correta.

(A)	 A classificação por “Função” é a que identifica a categoria 
econômica da despesa, dividindo-as em Despesas 
Correntes e Despesas de Capital.

(B)	 As “Inversões Financeiras” são classificadas como 
Despesas Correntes, pois representam dotações para a 
manutenção de serviços anteriormente criados.

(C)	 O elemento de despesa tem por finalidade identificar o 
objeto de gasto, sendo o primeiro dígito da codificação da 
natureza da despesa.

(D)	 A categoria econômica “Despesas de Capital” engloba, entre 
outras, as despesas com “Investimentos”, que visam ao 
planejamento e à execução de obras, inclusive a aquisição 
de imóveis considerados necessários à realização destas.

(E)	 As despesas com “Juros e Encargos da Dívida” são 
classificadas como Despesas de Capital, uma vez que 
alteram o patrimônio líquido da entidade.

24.	 De acordo com as normas vigentes estabelecidas pelo 
Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP), 
11ª Edição, as Variações Patrimoniais Diminutivas (VPD) e as 
Variações Patrimoniais Aumentativas (VPA) são transações que 
promovem alterações nos elementos patrimoniais da entidade. 
No que se refere ao momento do reconhecimento dessas 
variações, assinale a alternativa correta.

(A)	 O MCASP determina que, para fins de consolidação 
das contas públicas, o regime de caixa é o único critério 
aceito para o registro das variações patrimoniais de entes 
subnacionais.

(B)	 O reconhecimento da VPA deve ocorrer obrigatoriamente 
no momento da arrecadação da receita orçamentária, 
independentemente do fato gerador, em observância ao 
princípio da prudência.

(C)	 O registro de uma VPD relativa a despesas com pessoal 
deve ser efetuado apenas no momento do pagamento da 
folha de salários, seguindo o regime de caixa para despesas 
correntes.

(D)	 As variações patrimoniais devem ser reconhecidas pelo 
regime de competência, ou seja, no período em que ocorrem, 
independentemente do recebimento ou do pagamento em 
pecúnia.

(E)	 As variações patrimoniais aumentativas decorrentes 
de transferências voluntárias recebidas devem ser 
reconhecidas no momento da assinatura do convênio, 
antes mesmo da execução do objeto.
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25.	 As NBC TSP são as Normas Brasileiras de Contabilidade 
Aplicadas ao Setor Público. Elas são editadas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade e estabelecem os princípios, critérios 
e procedimentos contábeis que devem ser observados pelos 
órgãos e entidades da administração pública. De acordo com 
a NBC TSP Estrutura Conceitual (R1), que dispõe sobre a 
estrutura conceitual para elaboração e divulgação de informação 
contábil de propósito geral pelas entidades do setor público, as 
características qualitativas são atributos que tornam a informação 
útil para os usuários. Sobre esse tema, indique a alternativa que 
corretamente descreve a aplicação dessas características.

(A)	 A Tempestividade significa que diferentes observadores 
esclarecidos e independentes podem chegar a um 
consenso, embora não necessariamente a um acordo 
completo, sobre a fidedignidade da representação.

(B)	 A Verificabilidade é a característica que permite aos usuários 
identificar semelhanças e diferenças entre dois conjuntos 
de fenômenos, não se confundindo com a uniformidade.

(C)	 A Representação Fidedigna é alcançada quando a 
informação é apresentada de forma tempestiva, garantindo 
que o fenômeno econômico seja reportado antes de perder 
sua capacidade de influenciar decisões.

(D)	 A Compreensibilidade exige que informações complexas 
sobre fenômenos econômicos sejam excluídas dos 
Relatórios Contábeis de Propósito Geral (RCPGs) para 
facilitar o entendimento de usuários leigos.

(E)	 A Relevância da informação contábil é manifestada por 
sua capacidade de influenciar as decisões dos usuários, 
possuindo valor preditivo, valor confirmatório ou ambos.

26.	 De acordo com a NBC TSP 11 (R1), que estabelece a 
estrutura para a apresentação das demonstrações contábeis no 
setor público, assinale a alternativa correta quanto à classificação 
de ativos e passivos e à estrutura das demonstrações.

(A)	 Ativos biológicos são classificados invariavelmente como 
ativos não circulantes, independentemente do seu ciclo de 
produção ou da expectativa de venda e consumo.

(B)	 No Balanço Patrimonial, um passivo deve ser classificado 
como circulante quando se espera que seja liquidado no 
ciclo operacional normal da entidade, ou quando deva ser 
liquidado num período de até doze meses após a data de 
reporte.

(C)	 As notas explicativas são consideradas elementos 
facultativos das demonstrações contábeis, devendo ser 
apresentadas apenas quando houver mudança de critérios 
de mensuração.

(D)	 A entidade é dispensada de apresentar informações 
comparativas em relação ao período anterior, desde que 
justifique a relevância dos dados atuais no relatório de 
gestão.

(E)	 O resultado patrimonial do período deve obrigatoriamente 
ser apresentado seguindo a classificação das despesas por 
natureza, sendo vedada a apresentação por função.

27.	 De acordo com a NBC TSP 28 (R1), que dispõe sobre 
Propriedade para Investimento no setor público, assinale a 
alternativa que corretamente apresenta uma característica ou 
regra de mensuração desse tipo de ativo.

(A)	 Edifícios mantidos para fornecer serviços sociais, como 
escolas e hospitais públicos, cujos aluguéis são cobrados 
a preços simbólicos, enquadram-se na definição de 
propriedade para investimento.

(B)	 Propriedades para investimento devem ser obrigatoriamente 
mensuradas pelo método do valor justo, não sendo permitida 
a adoção do método do custo após o reconhecimento inicial.

(C)	 Um imóvel ocupado pela própria entidade pública para 
fins administrativos, mesmo que gere valorização a longo 
prazo, deve ser classificado sempre como propriedade para 
investimento.

(D)	 Os ganhos ou perdas provenientes de alteração no 
valor justo de propriedade para investimento devem ser 
reconhecidos diretamente no patrimônio líquido, na conta 
de Ajustes de Avaliação Patrimonial.

(E)	 Se uma entidade pública utiliza o modelo do valor justo e a 
mensuração confiável desse valor torna-se impossível em 
base contínua, a entidade deve mensurar essa propriedade 
para investimento pelo modelo do custo até a sua alienação.

28.	 De acordo com o Manual de Contabilidade Aplicada ao 
Setor Público (MCASP) e a NBC TSP 11 – Apresentação 
das Demonstrações Contábeis, o Balanço Patrimonial 
é a demonstração contábil que evidencia, qualitativa e 
quantitativamente, a situação patrimonial da entidade pública. 
No que se refere à estrutura dessa demonstração, assinale a 
alternativa correta.

(A)	 O Balanço Patrimonial deve apresentar obrigatoriamente, 
em quadro anexo, a execução da Receita e da Despesa 
Orçamentária, substituindo a necessidade do Balanço 
Orçamentário.

(B)	 Os ativos e passivos devem ser classificados em Financeiros 
e Permanentes, seguindo a segmentação clássica da Lei nº 
4.320/1964 para fins de apuração do superavit financeiro, 
sendo essa a única forma de apresentação permitida pela 
estrutura atual.

(C)	 O Patrimônio Líquido no setor público é composto 
exclusivamente pelo Capital Social e pelas Reservas de 
Lucros, não havendo previsão para contas de Ajustes de 
Avaliação Patrimonial ou Resultados Acumulados.

(D)	 As participações em empresas dependentes e as 
propriedades para investimento são classificadas 
obrigatoriamente no Ativo Circulante, dado o seu caráter de 
disponibilidade imediata para o ente público.

(E)	 Os ativos e passivos devem ser classificados em Circulantes 
e Não Circulantes, com base no seu grau de realizabilidade 
e exigibilidade, respectivamente, devendo a entidade 
segregar os itens de curto e longo prazo.
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29.	 No âmbito das demonstrações contábeis estabelecidas pela 
Lei nº 4.320/1964 e pelas Normas Brasileiras de Contabilidade 
Aplicadas ao Setor Público (NBC TSP), indique a alternativa 
correta.

(A)	 O Balanço Financeiro demonstrará a receita e a despesa 
orçamentárias bem como os recebimentos e os pagamentos 
de natureza extraorçamentária, conjugados com os saldos 
em espécie provenientes do exercício anterior, e os que se 
transferem para o exercício seguinte.

(B)	 O Balanço Orçamentário demonstra a evolução do 
patrimônio líquido da entidade, evidenciando as mutações 
ocorridas durante o exercício financeiro.

(C)	 O Balanço Patrimonial é a demonstração que evidencia as 
receitas e despesas orçamentárias, bem como os ingressos 
e dispêndios extraorçamentários, conjugados com os 
saldos de caixa.

(D)	 A Demonstração das Variações Patrimoniais (DVP) deve 
ser elaborada exclusivamente com base na execução 
orçamentária, desconsiderando fatos meramente 
patrimoniais.

(E)	 A Demonstração dos Fluxos de Caixa (DFC) é facultativa 
para as entidades do setor público que já elaboram o 
Balanço Financeiro, visto que ambas possuem a mesma 
finalidade informativa.

30.	 Acerca da fiscalização da gestão fiscal e dos instrumentos 
de transparência previstos na Lei Complementar nº 101/2000 
(Lei de Responsabilidade Fiscal), assinale a alternativa correta 
sobre o Relatório de Gestão Fiscal (RGF).

(A)	 O Relatório Resumido da Execução Orçamentária (RREO) 
e o Relatório de Gestão Fiscal (RGF) possuem a mesma 
periodicidade de publicação e devem ser assinados 
exclusivamente pelo Chefe do Poder Executivo.

(B)	 O RGF deve ser emitido ao final de cada bimestre pelos 
titulares dos Poderes e órgãos, sendo a ampla divulgação 
facultativa desde que os dados constem no Portal da 
Transparência.

(C)	 O Relatório de Gestão Fiscal deve conter comparativos 
com os limites de que trata a LRF apenas para a despesa 
total com pessoal, excluindo-se as dívidas consolidada e 
mobiliária.

(D)	 Caso o ente ultrapasse o limite prudencial de despesas com 
pessoal, o RGF deve ser emitido mensalmente até que a 
situação seja regularizada perante o Tribunal de Contas.

(E)	 O RGF será emitido pelos titulares dos Poderes e 
órgãos mencionados no art. 20 da LRF, ao final de cada 
quadrimestre, e deve conter, entre outros elementos, o 
demonstrativo das disponibilidades de caixa e da inscrição 
em Restos a Pagar no último quadrimestre do exercício.

31.	 Conforme a NBC TSP 34, o reconhecimento e a mensuração 
dos custos devem observar critérios que permitam a avaliação 
do desempenho e a tomada de decisão. Considerando as formas 
de mensuração de ativos e passivos para fins de apuração de 
custos, assinale a alternativa correta.

(A)	 O custo total de um serviço público deve considerar apenas 
os desembolsos financeiros efetuados no exercício, 
ignorando o regime de competência para evitar distorções 
no fluxo de caixa da entidade.

(B)	 O custo de oportunidade, no setor público, representa o 
valor que seria obtido caso o recurso fosse aplicado em 
uma alternativa de uso, sendo essencial para evidenciar o 
benefício econômico que a entidade renunciou ao escolher 
uma determinada linha de ação.

(C)	 O custo de reposição não é aceito como critério de 
mensuração para a contabilidade de custos pública, 
devendo-se utilizar estritamente o valor de aquisição 
histórico sem ajustes por inflação ou obsolescência.

(D)	 Os custos indiretos de produção, por serem de difícil 
atribuição, devem ser lançados diretamente como despesas 
do período (variação patrimonial diminutiva), sem integrar o 
valor dos estoques ou dos serviços prestados.

(E)	 A depreciação, a amortização e a exaustão são consideradas 
variações patrimoniais qualitativas e, portanto, não devem 
compor a base de cálculo dos custos dos serviços públicos.

32.	 Quanto à classificação da receita pública por categoria 
econômica, em conformidade com a Lei nº 4.320/1964 e as 
normas do Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público 
(MCASP), indique a alternativa que corretamente apresenta 
receitas classificadas como Correntes.

(A)	 Cota-parte do FPM, Receita Agropecuária e Amortização de 
Empréstimos.

(B)	 Receita Industrial, Alienação de Bens e Operações de 
Crédito.

(C)	 Receita Patrimonial, Transferências de Capital e 
Amortização de Empréstimos.

(D)	 Receita de Serviços, Receita de Contribuições e Receita 
Patrimonial.

(E)	 Receita Tributária, Operações de Crédito e Alienação de 
Bens.

33.	 Considerando os princípios orçamentários estabelecidos na 
Constituição Federal de 1988 e na Lei nº 4.320/1964, assinale 
a alternativa que corretamente apresenta o princípio segundo 
o qual a Lei Orçamentária Anual (LOA) não conterá dispositivo 
estranho à previsão da receita e à fixação da despesa, 
ressalvando-se a autorização para abertura de créditos 
suplementares e contratação de operações de crédito, ainda 
que por antecipação de receita.

(A)	 Princípio da Não Vinculação.
(B)	 Princípio da Unidade.
(C)	 Princípio da Exclusividade.
(D)	 Princípio da Universalidade.
(E)	 Princípio da Especialização.
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34.	 No contexto da administração pública brasileira, a prestação 
de contas não é apenas um dever constitucional, mas um pilar 
da transparência e do controle social. Sobre o processo de 
prestação de contas e a atuação dos órgãos de controle, marque 
a alternativa correta.

(A)	 A Tomada de Contas Especial (TCE) é o processo regular 
e obrigatório realizado anualmente para todos os gestores 
públicos, independentemente da ocorrência de danos ao 
erário ou irregularidades.

(B)	 A prestação de contas anual do Presidente da República 
é julgada diretamente pelo Tribunal de Contas da União 
(TCU), que possui competência para aprovar ou rejeitar as 
contas de governo de forma definitiva.

(C)	 O dever de prestar contas estende-se a qualquer pessoa 
física ou jurídica, pública ou privada, que utilize, arrecade, 
guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e valores 
públicos ou pelos quais a União responda.

(D)	 As contas dos administradores de empresas públicas e 
sociedades de economia mista estão dispensadas de 
julgamento pelo Tribunal de Contas, uma vez que estas 
entidades possuem regime jurídico de direito privado.

(E)	 O princípio da segregação de funções determina que o 
responsável pela guarda dos bens públicos seja o mesmo 
encarregado de elaborar o relatório de gestão da prestação 
de contas, para garantir a fidedignidade dos dados.

35.	 No âmbito do controle externo e da fiscalização contábil, 
financeira e orçamentária, a Tomada de Contas Especial (TCE) 
é um processo administrativo devidamente constituído. Sobre 
esse instrumento, assinale a alternativa correta.

(A)	 A instauração da TCE dispensa a fase de contraditório e 
ampla defesa no âmbito interno do órgão de origem, visto 
que tais garantias constitucionais serão exercidas apenas 
quando o processo for remetido ao Poder Judiciário.

(B)	 A Tomada de Contas Especial possui natureza de processo 
administrativo e visa à identificação de responsáveis, 
quantificação do dano e recomposição do erário, devendo 
ser instaurada pela autoridade administrativa somente 
após esgotadas as medidas administrativas internas sem a 
obtenção do ressarcimento.

(C)	 Por ser um processo de exceção, a TCE deve ser instaurada 
imediatamente após a detecção de qualquer falha formal na 
prestação de contas, independentemente da existência de 
dano efetivo ao patrimônio público.

(D)	 A competência para julgar as contas no processo de Tomada 
de Contas Especial é exclusiva da Controladoria-Geral da 
União (CGU), cabendo ao Tribunal de Contas apenas a 
função de fiscalização concomitante.

(E)	 O ônus da prova no processo de Tomada de Contas 
Especial inverte-se em favor do gestor, cabendo ao 
Estado demonstrar que os recursos não foram aplicados 
regularmente, em observância ao princípio da presunção 
de inocência.

36.	 No âmbito da administração pública contemporânea, a 
estruturação do sistema de controle interno baseia-se na clara 
delimitação de papéis entre os agentes responsáveis pela 
execução das políticas públicas e aqueles encarregados de avaliar 
a integridade dos processos organizacionais. Considerando a 
moderna dinâmica de governança, gerenciamento de riscos e 
segregação de funções no setor público, marque a alternativa 
que apresenta a correta correlação entre as prerrogativas da 
unidade de auditoria interna e as responsabilidades do corpo 
gestor da entidade.

(A)	 O ambiente de controle no setor público prevê que o 
monitoramento do sistema de verificações se restrinja 
à identificação retroativa de fraudes cometidas pelos 
ordenadores de despesas, dispensando ações preventivas 
e o estabelecimento prévio de estruturas de integridade.

(B)	 A responsabilidade pela definição, implementação, 
operacionalização e monitoramento contínuo das atividades 
de mitigação de riscos (atividades de controle) recai 
integralmente sobre a unidade de auditoria interna, dada a 
sua autonomia e especialização técnica em governança e 
conformidade.

(C)	 O papel de supervisão e apoio à gestão na identificação 
de riscos é desempenhado exclusivamente por agências 
reguladoras e órgãos de controle externo, cuja função 
é fornecer avaliações independentes e assegurar o 
cumprimento estrito das diretrizes de sustentabilidade 
organizativa perante o Poder Legislativo.

(D)	 A fim de otimizar a eficiência na alocação de recursos públicos, 
é recomendado que os auditores internos governamentais 
assumam a gestão temporária de riscos críticos de TI em 
órgãos em que falte pessoal especializado, sem que isso 
configure perda de objetividade ou independência.

(E)	 A auditoria interna atua essencialmente de forma 
apartada das decisões executivas, provendo avaliação 
independente e consultoria sobre a eficácia da governança 
e do gerenciamento de riscos, diferenciando-se dos demais 
setores por não exercer responsabilidade direta pela 
execução das decisões de gestão ou pelo atingimento dos 
objetivos finalísticos da entidade.

37.	 Considerando as normas expressas na Constituição do 
Estado do Ceará de 1989 (atualizada até a EC nº 135/2025), 
acerca dos orçamentos, é correto afirmar que o plano estratégico 
de longo prazo terá duração mínima de: 
 
(A)	 5 (cinco) anos.
(B)	 25 (vinte e cinco) anos.
(C)	 20 (vinte) anos.
(D)	 15 (quinze) anos.
(E)	 10 (dez) anos.
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38.	 No escopo do controle externo na administração pública, o debate doutrinário clássico e contemporâneo debruça-se sobre 
a tensão entre a rigidez dos procedimentos de conformidade e a flexibilidade demandada pelas auditorias de desempenho 
(operacionais). Sob a ótica da governança pública, a evolução conceitual do controle externo exige uma ressignificação da atuação 
dos órgãos de fiscalização. Considerando as bases conceituais e doutrinárias que sustentam o controle externo e a auditoria 
governamental, marque a alternativa correta.

(A)	 O controle de legitimidade, evolução conceitual da mera legalidade formal, confere ao auditor a prerrogativa doutrinária de 
substituir a decisão discricionária do gestor público quando esta não atingir a eficiência máxima esperada, convertendo o 
controle externo em um filtro de conveniência política.

(B)	 O controle externo contemporâneo transita de um modelo estritamente sancionatório e reativo para uma dimensão indutora 
de governança, na qual a avaliação de desempenho atua como mecanismo de redução da assimetria informacional entre os 
agentes delegados e o principal, sem que isso implique a assunção de funções cogestoras ou perda de independência do 
auditor.

(C)	 A auditoria operacional de resultados anula a necessidade do controle de conformidade estrita, uma vez que a eficácia social 
das políticas públicas valida, conceitualmente, eventuais desvios procedimentais ou inadequações burocráticas cometidos pelo 
gestor em situações de crise.

(D)	 A independência do controle externo fundamenta-se na doutrina da separação de poderes absoluta, o que conceitualmente 
impede o órgão de controle de emitir recomendações que interfiram nas escolhas alocatórias de políticas públicas, limitando a 
auditoria ao exame a posteriori da estrita legalidade orçamentária.

(E)	 Sob a perspectiva da Teoria da Agência aplicada ao setor público, o controle externo atua como o Principal na relação de 
delegação, cabendo-lhe definir discricionariamente as metas de desempenho que o Agente (Poder Executivo) deve perseguir 
para mitigar o risco moral (moral hazard).

39.	 No tocante à arquitetura, funcionalidades e lógica contábil do Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo 
Federal (SIAFI), bem como sua integração com o Regime de Competência e o Plano de Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP), 
marque a alternativa correta.

(A)	 O subsistema SIAFI Web, por ser uma interface moderna, alterou a lógica dos “Eventos”, substituindo-os por “Lançamentos 
Manuais Diretos”, visando aproximar a contabilidade pública federal das normas internacionais de contabilidade.

(B)	 O SIAFI processa as despesas públicas estritamente pelo regime de caixa para fins orçamentários, o que impede a geração 
automática de lançamentos patrimoniais de variação patrimonial diminutiva (VPD) no momento da liquidação.

(C)	 No SIAFI, a utilização da Tabela de Eventos é o mecanismo fundamental que permite a tradução de atos e fatos administrativos 
em lançamentos contábeis complexos, garantindo que o registro de uma Nota de Empenho (NE) ou Nota de Lançamento (NL) 
alimente simultaneamente as naturezas de informação orçamentária, financeira, patrimonial e de controle.

(D)	 A CPR (Conta de Passivo de Regularização) é o subsistema do SIAFI responsável por gerir exclusivamente o fluxo de caixa do 
Tesouro Nacional, não possuindo relação com o Subsistema de Informações de Custos do Governo Federal.

(E)	 Por ser um sistema centralizado e estruturado em tecnologia de rede, o SIAFI dispensa a segregação de funções no registro 
das conformidades de operadores e gestores, uma vez que a trilha de auditoria é gerada apenas pela assinatura digital do 
ordenador de despesas.

40.	 No contexto da análise das demonstrações contábeis aplicadas ao setor público, a interpretação dos indicadores de solvência e 
sustentabilidade deve considerar as peculiaridades do Regime de Adiantamento e a composição do Patrimônio Líquido. Determinada 
entidade pública apresentou, ao final do exercício de 2024, um aumento significativo no seu Passivo Não Circulante decorrente 
de operações de crédito para investimentos em infraestrutura, enquanto seu Ativo Imobilizado permaneceu estável devido ao 
cronograma de obras. Com base nas Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBC TSP) e na análise de 
indicadores, assinale a alternativa correta sobre a situação financeira e patrimonial dessa entidade.

(A)	 O Quociente de Liquidez Imediata será o indicador mais afetado positivamente, uma vez que o ingresso dos recursos da 
operação de crédito no Ativo Circulante ocorre simultaneamente ao registro do passivo de longo prazo.

(B)	 O aumento do Passivo Não Circulante gera, necessariamente, uma redução imediata no Quociente de Execução da Despesa, 
indicando ineficiência na gestão orçamentária do exercício vigente. 

(C)	 O Índice de Endividamento de Longo Prazo sofre uma elevação, o que pode pressionar a solvência futura da entidade, 
possivelmente exigindo uma análise da relação entre o custo da dívida e a capacidade de geração de fluxos de caixa ou 
receitas tributárias para o seu serviço. 

(D)	 A imobilização dos recursos de terceiros, calculada pela relação entre o Passivo Circulante e o Ativo Não Circulante, indica que 
a entidade está utilizando recursos de curto prazo para financiar ativos de baixa liquidez. 

(E)	 De acordo com a Lei de Responsabilidade Fiscal, o aumento do passivo para investimentos desobriga a entidade de manter o 
equilíbrio entre as variações patrimoniais aumentativas e diminutivas no Balanço Patrimonial. 
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41.	 Referente às disposições constitucionais (Constituição Federal de 1988) sobre o processo legislativo orçamentário e a 
fiscalização financeira e orçamentária, indique a opção correta.

(A)	 No âmbito da despesa com pessoal, a Constituição veda a concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a 
criação de cargos ou alteração de estrutura de carreiras, exceto se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender 
às projeções de despesa de pessoal e autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias, ressalvadas as empresas 
públicas e as sociedades de economia mista.

(B)	 O Plano Plurianual (PPA) deve estabelecer, de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas da administração pública 
federal para as despesas de capital e outras delas decorrentes, bem como para as despesas correntes de caráter continuado, 
sendo sua vigência coincidente com o mandato do Chefe do Poder Executivo.

(C)	 A Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) compreenderá as metas e prioridades da administração pública federal, incluindo 
as despesas de capital para o exercício financeiro subsequente, possuindo, entre suas funções, a de autorizar a abertura de 
créditos suplementares e a contratação de operações de crédito, ainda que por antecipação de receita.

(D)	 Conforme o regime constitucional das emendas ao projeto de lei de orçamento anual, estas somente podem ser aprovadas 
caso sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias, e indiquem os recursos necessários, 
admitidos apenas os provenientes de anulação de despesa, excluídas as que incidam sobre dotações para pessoal e seus 
encargos, serviço da dívida e transferências tributárias constitucionais para Estados, Municípios e Distrito Federal. 

(E)	 De acordo com a Constituição, os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou rejeição do projeto de lei orçamentária 
anual, ficarem sem despesas correspondentes poderão ser utilizados, conforme o caso, mediante a abertura de créditos 
suplementares por decreto do Poder Executivo, desde que haja prévia exposição de motivos ao Congresso Nacional.

42.	 No contexto da análise das demonstrações contábeis 
aplicadas ao setor público, a Análise Vertical (AV) é uma 
ferramenta indispensável para compreender a composição 
estrutural do patrimônio e o desempenho orçamentário-financeiro 
em um determinado período. Considere que uma determinada 
entidade governamental, ao realizar o encerramento do 
exercício financeiro de 2024, apresentou os seguintes dados em 
seu Balanço Patrimonial:

•	 Ativo Total: R$ 1.500.000.000,00
•	 Ativo Circulante: R$ 450.000.000,00
•	 Ativo Não Circulante (Imobilizado): R$ 900.000.000,00
•	 Variações Patrimoniais Diminutivas (VPD) Totais:           

R$ 200.000.000,00

Marque a alternativa que corretamente descreve o resultado da 
Análise Vertical para essa entidade.

(A)	 O coeficiente da Análise Vertical do Ativo Circulante em 
relação ao Ativo Total é de 30%, refletindo a proporção de 
recursos com maior grau de liquidez na estrutura patrimonial 
da entidade no momento da análise.

(B)	 A Análise Vertical do Ativo Não Circulante Imobilizado 
indica que este grupo representa 50% do Ativo Total, o 
que demonstra uma baixa imobilização de recursos para a 
prestação de serviços públicos.

(C)	 Caso o Passivo Circulante apresentasse um coeficiente 
de Análise Vertical de 40% em relação ao Ativo Total, a 
entidade possuiria um Capital de Giro Líquido positivo.

(D)	 A Análise Vertical é considerada um método de análise 
“dinâmico”, pois permite observar a evolução das contas ao 
longo de vários exercícios financeiros consecutivos.

(E)	 Na Análise Vertical do Balanço Patrimonial, a conta “Caixa 
e Equivalentes de Caixa” deve ser obrigatoriamente 
comparada com a Receita Corrente Líquida (RCL) para a 
definição de seu percentual relativo.

43.	 A Análise horizontal é uma técnica que visa verificar a 
evolução histórica das contas ao longo do tempo. Considere 
os seguintes dados extraídos do Balanço Patrimonial de 
determinado ente federativo, referentes ao Ativo Imobilizado 
(valores líquidos de depreciação):

I.	 Ano X1: R$ 450.000.000,00
II.	 Ano X2: R$ 517.500.000,00
III.	 Ano X3: R$ 491.625.000,00

Com base exclusivamente nesses dados e nos conceitos de 
análise horizontal, assinale a alternativa que corretamente 
descreve o comportamento das variações relativas desse grupo 
de contas.

(A)	 O decréscimo observado em X3 indica, obrigatoriamente, 
que o ente público realizou a alienação de bens móveis em 
valores superiores às novas aquisições do período.

(B)	 O Ativo Imobilizado apresentou um crescimento linear 
constante de 15% ao ano durante todo o período analisado.

(C)	 A variação relativa entre o ano X2 e X1 foi de 15%, enquanto 
a variação entre o ano X3 e X2 apresentou uma queda real 
de 10%.

(D)	 A variação relativa no ano X2 em relação a X1 foi de um 
aumento de 15%, seguida por um decréscimo de 5% no ano 
X3 em relação ao ano X2.

(E)	 O índice de base fixa para o ano X3, considerando X1 como 
100, resultou em um crescimento acumulado superior a 
12%.
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44.	 À luz das disposições constitucionais vigentes acerca do regime de orçamentos e das vedações impostas ao Poder Público, 
assinale a alternativa correta que apresenta uma proposição em estrita consonância com o texto da Constituição Federal de 1988.

(A)	 A abertura de crédito extraordinário somente será admitida para atender a despesas imprevisíveis e urgentes, como as 
decorrentes de guerra, comoção interna ou calamidade pública, devendo ser autorizada previamente por lei específica que 
indique a fonte de recursos.

(B)	 É permitida a vinculação de receitas próprias geradas pelos impostos a que se referem os arts. 155 e 156, e dos recursos de 
que tratam os arts. 157, 158 e 159, I, “a” e “b”, e II, para a prestação de garantia ou contragarantia à União e para pagamento 
de débitos para com esta.

(C)	 A lei de diretrizes orçamentárias, visando à estabilidade macroeconômica, compreenderá o orçamento fiscal, o orçamento de 
investimento das empresas em que o Estado, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto e 
o orçamento da seguridade social.

(D)	 No que tange à execução orçamentária, a transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de uma categoria de 
programação para outra poderão ser admitidos, no âmbito das atividades de ciência, tecnologia e inovação, mediante ato do 
Poder Executivo, independentemente de prévia autorização legislativa.

(E)	 As emendas individuais ao projeto de lei orçamentária serão aprovadas no limite de 2% (dois por cento) da receita corrente 
líquida do exercício anterior, sendo que a metade deste percentual será destinada a ações e serviços públicos de saúde, 
admitida a sua utilização para o pagamento de pessoal ou encargos sociais.

45.	 Com base nas disposições da Constituição do Estado do Ceará de 1989, atualizada até a EC nº 135/2025, acerca da fiscalização 
contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, bem como sobre as normas de finanças públicas e orçamento, marque 
a alternativa correta.

(A)	 É permitida a abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia autorização legislativa, desde que haja recursos 
disponíveis e a medida seja necessária para o atendimento de despesas imprevisíveis e urgentes, como as decorrentes de 
guerra ou calamidade pública.

(B)	 Cabe à lei ordinária, de iniciativa do Poder Executivo, estabelecer o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e os orçamentos 
anuais, sendo que a lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da administração pública estadual, 
excluindo-se as despesas de capital para o exercício financeiro subsequente. 

(C)	 No âmbito da fiscalização externa, qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato é parte legítima para, na forma 
da lei, denunciar irregularidades ou ilegalidades perante o Tribunal de Contas do Estado. 

(D)	 Os recursos correspondentes às dotações orçamentárias, compreendidos os créditos suplementares e especiais, destinados 
aos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria Pública, ser-lhes-ão entregues até o dia 
30 de cada mês, em duodécimos. 

(E)	 O Tribunal de Contas do Estado, órgão integrante da estrutura do Poder Judiciário, possui competência para julgar anualmente 
as contas prestadas pelo Governador do Estado e apreciar as contas dos administradores e demais responsáveis por dinheiros, 
bens e valores públicos. 

46.	 No que concerne às regras de fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, bem como às diretrizes 
do sistema orçamentário e finanças públicas da Constituição do Estado do Ceará, marque a alternativa correta que está em estrita 
consonância com o texto constitucional do Ceará vigente (atualizado até a EC nº 135/2025).

(A)	 Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou rejeição do projeto de lei orçamentária anual, ficarem sem despesas 
correspondentes poderão ser utilizados, conforme o caso, mediante créditos adicionais suplementares ou especiais, desde que 
haja prévia e específica autorização legislativa.

(B)	 Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos adicionais serão 
apreciados por comissão técnica permanente da Assembleia Legislativa, à qual caberá, com exclusividade, examinar e emitir 
parecer sobre os planos e programas estaduais, regionais e setoriais previstos na Constituição.

(C)	 As emendas parlamentares ao projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) só poderão ser aprovadas caso indiquem os 
recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anulação de despesa, excluídas as que incidam sobre dotações 
para pessoal e seus encargos, serviço da dívida e transferências tributárias constitucionais para os Municípios.

(D)	 Qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou privada, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens 
e valores públicos ou pelos quais o Estado responda, ou que, em nome deste, assuma obrigações de natureza pecuniária, 
prestará contas diretamente ao Tribunal de Contas do Estado (TCE/CE), independentemente de manifestação prévia do órgão 
de controle interno.

(E)	 No caso de descumprimento dos limites individuais de despesas estipulados pelo Novo Regime Fiscal instituído no âmbito dos 
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social do Estado do Ceará, fica vedada ao Poder ou órgão inadimplente a concessão de 
revisão geral anual da remuneração dos servidores públicos prevista no texto constitucional originário.
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47.	 A Lei nº 4.320/1964 estabelece as normas gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos públicos. 
Como regra decorrente do princípio da anualidade, as autorizações orçamentárias se esgotam com o término do exercício financeiro. 
No entanto, para garantir a continuidade da máquina pública e lidar com imprevistos, a legislação prevê o mecanismo dos créditos 
adicionais, estabelecendo exceções temporais bem delimitadas para sua vigência. Considerando estritamente as regras de vigência 
e as fontes de recursos para a abertura de créditos adicionais previstas no texto da referida Lei, assinale a alternativa correta.

(A)	 O excesso de arrecadação caracteriza-se pelo saldo positivo das diferenças acumuladas mês a mês entre a arrecadação 
prevista e a realizada, considerando-se a tendência do exercício, sendo que, para fins de apuração do recurso disponível, 
dispensa-se a dedução de quaisquer valores de créditos adicionais já abertos no período.

(B)	 Os créditos suplementares e especiais dependem da existência de recursos disponíveis para sua abertura, sendo obrigatória a 
prévia exposição de motivos por parte do Poder Executivo; contudo, por força do princípio da exclusividade, a lei orçamentária 
anual jamais poderá conter autorização prévia para a abertura de créditos suplementares.

(C)	 O superávit financeiro, uma das fontes legais para a abertura de créditos adicionais, é apurado no balanço patrimonial do 
exercício anterior, sendo definido em lei como a diferença positiva entre o ativo real e o passivo real, desde que conjugados os 
saldos dos créditos adicionais transferidos e as operações de crédito a eles vinculadas.

(D)	 Diante de despesas urgentes e imprevistas (como em casos de guerra, comoção interna ou calamidade pública), os créditos 
extraordinários serão abertos por decreto do Poder Executivo, o qual dará imediato conhecimento ao Poder Legislativo, possuindo 
vigência improrrogável e adstrita ao exercício financeiro em que forem abertos, sem qualquer hipótese de transposição de 
saldos.

(E)	 Os créditos adicionais terão vigência limitada ao exercício financeiro em que forem abertos, salvo os créditos especiais e 
extraordinários cujo ato de autorização for promulgado nos últimos quatro meses daquele exercício, hipótese em que, reabertos 
nos limites de seus saldos, poderão vigorar até o término do exercício financeiro subsequente.

48.	 De acordo com a Lei nº 4.320/1964, que estatui normas gerais de direito financeiro para elaboração e controle dos orçamentos 
e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, assinale a alternativa que apresenta uma classificação 
correta quanto às Categorias Econômicas de Despesa.

(A)	 Consideram-se Auxílios as dotações destinadas a atender a despesas de capital de entidades de direito público ou privado, com 
fins lucrativos, desde que autorizadas em lei especial.

(B)	 Classificam-se como Inversões Financeiras as dotações destinadas à aquisição de títulos representativos do capital de 
empresas ou entidades de qualquer espécie, já constituídas, quando a operação não importe aumento de capital.

(C)	 As Transferências de Capital compreendem as dotações para despesas as quais não corresponda contraprestação direta 
em bens ou serviços, inclusive para constituição ou aumento do capital de empresas que não sejam de caráter comercial ou 
financeiro.

(D)	 São consideradas Despesas de Custeio as dotações destinadas a obras públicas e à aquisição de instalações, equipamentos 
e material permanente, visando à manutenção de serviços anteriormente criados.

(E)	 Os Investimentos são dotações destinadas à manutenção de serviços anteriormente criados, inclusive as destinadas a atender 
a obras de conservação e adaptação de bens imóveis.

49.	 De acordo com as regras de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, previstas na Lei Complementar 
nº 101/2000 (LRF), marque a opção correta.

(A)	 É vedada a realização de operação de crédito entre um ente da Federação, diretamente ou por intermédio de autarquia, 
fundação ou empresa estatal dependente, e outro ente da Federação, ainda que sob a forma de novação de dívida, ressalvada 
a hipótese de operação de crédito junto a instituição financeira estatal controlada pelo ente para fins de financiamento de 
infraestrutura.

(B)	 É permitida a aplicação da receita de capital derivada da alienação de bens e direitos que integrem o patrimônio público para o 
financiamento de despesas correntes, desde que destinadas aos regimes de previdência social, geral e próprio dos servidores 
públicos.

(C)	 Considera-se como despesa total com pessoal, para fins de apuração dos limites legais, o somatório dos gastos do ente com 
os ativos e inativos, excluindo-se, todavia, os pensionistas e os valores referentes a indenizações por demissão de servidores 
ou empregados.

(D)	 A despesa total com pessoal, em cada período de apuração, não poderá exceder os percentuais da receita corrente líquida de 
50% para a União e 60% para os Estados e Municípios, sendo que a verificação desses limites será realizada quadrimestralmente, 
de forma não cumulativa.

(E)	 Ocorrendo a suspensão de pagamentos da dívida pública, fundada em decisão judicial ou administrativa, os valores 
correspondentes devem ser excluídos do cálculo do montante da dívida consolidada líquida para efeito de verificação do limite 
de endividamento.
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50.	 Considerando apenas as disposições da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) acerca da Receita 
Corrente Líquida (RCL), da despesa com pessoal e da transparência da gestão fiscal, indique a alternativa correta. 

(A)	 Segundo o texto expresso da LRF, considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida 
provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um período superior a 
um exercício financeiro.

(B)	 Na verificação do atendimento dos limites definidos para a despesa total com pessoal, não serão computadas as despesas 
decorrentes de decisão judicial e daquelas relativas a servidores inativos e pensionistas, ainda que custeadas com recursos de 
contribuições dos segurados.

(C)	 A Receita Corrente Líquida, base de cálculo para diversos limites da LRF, será apurada somando-se as receitas arrecadadas no 
mês em referência e nos onze anteriores, excluídas, no caso da União, as transferências constitucionais e legais por repartição 
de receita, bem como as receitas de capital provenientes da alienação de bens e direitos.

(D)	 Conforme o regime de transparência e os conceitos de despesa, os valores dos contratos de terceirização de mão de obra que 
se referem à substituição de servidores e empregados públicos serão contabilizados como “Outras Despesas de Pessoal” e 
computados para fins de apuração do limite da despesa total com pessoal.

(E)	 O Relatório de Gestão Fiscal, um dos instrumentos de transparência previstos na LRF, deve ser emitido por todos os Poderes e 
órgãos autônomos, sendo sua periodicidade obrigatoriamente mensal para todos os entes da Federação, independentemente 
da densidade demográfica ou receita.

51.	 No escopo da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), especificamente no que tange à geração de 
despesa, à gestão patrimonial e às transferências voluntárias, assinale a alternativa correta.

(A)	 A operação de crédito por antecipação de receita orçamentária (ARO) destina-se a atender insuficiências de caixa e pode ser 
realizada a qualquer momento do último ano de mandato do Chefe do Poder Executivo, visando garantir a continuidade dos 
serviços públicos.

(B)	 A despesa considerada irrelevante, assim definida na lei de diretrizes orçamentárias, está dispensada da demonstração de que 
a criação ou aumento de despesa obrigatória de caráter continuado não afetará as metas de resultados fiscais previstas no 
anexo próprio da LDO.

(C)	 É permitida a aplicação de receita de capital derivada da alienação de bens e direitos que integram o patrimônio público para o 
financiamento de despesas correntes, desde que destinadas aos regimes de previdência social, geral e próprio dos servidores 
públicos, sem restrições quanto à origem dos bens.

(D)	 Considera-se transferência voluntária a entrega de recursos correntes ou de capital a outro ente da Federação, a título de 
cooperação, auxílio ou assistência financeira, inclusive as destinadas ao Sistema Único de Saúde e as decorrentes de repartição 
de receitas tributárias.

(E)	 A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa será acompanhado de 
estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos cinco exercícios subsequentes.

52.	 Considere as normas técnicas estabelecidas na 15ª Edição do Manual de Demonstrativos Fiscais (MDF) para a consolidação 
das contas públicas, a elaboração e a publicação dos relatórios exigidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal. Com base nas regras 
operacionais e estruturais definidas pela Secretaria do Tesouro Nacional para o encerramento do exercício financeiro, assinale a 
alternativa correta.

(A)	 A União, os Estados e os Municípios devem elaborar o Demonstrativo de Garantias e Contragarantias de Valores, sendo que 
as garantias concedidas em operações de crédito externo não são computadas para fins de limite se houver contragarantia em 
valor superior.

(B)	 O RREO deve ser publicado até trinta dias após o encerramento de cada quadrimestre, sendo composto, entre outros, pelo 
balanço orçamentário e pelo demonstrativo da execução das receitas e despesas por categoria econômica.

(C)	 Para fins de apuração do limite da Despesa Total com Pessoal (DTP), as despesas com inativos e pensionistas custeadas com 
recursos de contribuições dos servidores devem ser integralmente computadas, independentemente da segregação de massas 
do regime próprio.

(D)	 Os valores referentes aos precatórios judiciais emitidos após 1º de julho e não pagos até o final do exercício seguinte devem ser 
obrigatoriamente incluídos no cálculo da Dívida Consolidada Líquida (DCL) para fins de verificação do limite de endividamento, 
sem exceções.

(E)	 No Demonstrativo da Disponibilidade de Caixa e dos Restos a Pagar, integrante do RGF do último quadrimestre, se o ente 
realizar a transferência de recursos entre fontes (destinações) para cobrir déficits momentâneos, essa operação não altera a 
natureza da fonte original, devendo o valor ser recomposto e demonstrado de acordo com a vinculação legal.
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53.	 No que concerne às regras de consolidação das contas públicas, à estrutura e aos limites estabelecidos para o Relatório de 
Gestão Fiscal (RGF) e para o Relatório Resumido da Execução Orçamentária (RREO), em conformidade com as regras gerais da 
Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) e o detalhamento técnico do Manual de Demonstrativos Fiscais (MDF), 15ª Edição, assinale 
a alternativa correta.

(A)	 Em relação ao Demonstrativo dos Resultados Primário e Nominal, o MDF adota o conceito “acima da linha” para mensurar 
o resultado nominal por meio da variação da Dívida Consolidada Líquida (DCL), desconsiderando o impacto das receitas de 
privatizações e da variação cambial da dívida mobiliária no cômputo final da meta fiscal.

(B)	 Os valores referentes aos Restos a Pagar Processados e Não Processados, inscritos até o exercício anterior, por não impactarem 
a apuração da despesa de pessoal do quadrimestre de referência, são integralmente excluídos do demonstrativo de Limites da 
Despesa com Pessoal do RGF, independentemente de sua posterior folha de pagamento ou cancelamento.

(C)	 Na composição da Receita Corrente Líquida (RCL), utilizada como indexador de limites fiscais, os valores recebidos decorrentes 
de emendas parlamentares individuais (emendas impositivas) e de bancada devem ser integralmente deduzidos para fins de 
cálculo dos limites de endividamento e de garantias contratuais de todos os entes federativos.

(D)	 Na apuração da Disponibilidade de Caixa e dos Restos a Pagar no RGF do último quadrimestre do mandato do titular de Poder 
ou órgão, os valores vinculados a fundos especiais com destinação específica por lei devem ser segregados e, caso haja 
vinculação a despesas já contratadas e não liquidadas, os respectivos saldos devem ser computados de forma a demonstrar o 
cumprimento do artigo 42 da LRF.

(E)	 O Demonstrativo das Receitas e Despesas com Ações e Serviços Públicos de Saúde (ASPS), integrante do RREO, deve 
considerar como aplicação efetiva do ente os valores empenhados e liquidados no período, admitindo-se, para fins de 
cumprimento do limite constitucional mínimo, a inclusão de despesas financiadas com receitas de assistência médica aos 
servidores públicos vinculadas a fundos de previdência própria.

54.	 A Lei Estadual nº 9.809, de 18 de dezembro de 1973, instituiu o Código de Contabilidade do Estado do Ceará, normatizando os 
atos e fatos da gestão orçamentária, financeira e patrimonial. Esse diploma legal rege a execução das receitas e despesas públicas, 
os mecanismos de controle dos créditos, a inscrição de créditos em Dívida Ativa e a organização dos balanços estaduais. Diante 
das regras específicas consagradas apenas no escopo dessa lei, sobre o regime dos atos de gestão financeira, marque a alternativa 
correta.

(A)	 O inventário físico e analítico dos bens móveis e imóveis que compõem o patrimônio do Estado do Ceará deve ser realizado 
obrigatoriamente a cada cinco anos, sendo dispensada a escrituração contábil individualizada dos bens móveis de pequeno 
valor.

(B)	 As importâncias relativas a tributos, multas e créditos da Fazenda Estadual, lançados, mas não cobrados no exercício de 
origem, constituem a Dívida Ativa do Estado no momento exato em que se encerra o ano financeiro, independentemente de 
termo de inscrição.

(C)	 A importância de despesa que for formalmente anulada dentro do próprio exercício financeiro reverte à respectiva dotação 
orçamentária; contudo, se a anulação ocorrer após o encerramento do exercício, tal montante será considerado receita do 
exercício em que for anulada.

(D)	 Os créditos adicionais suplementares e especiais possuem vigência estritamente limitada ao exercício financeiro em que forem 
autorizados, sendo vedada, sob qualquer hipótese, a sua reabertura ou prorrogação para o orçamento do exercício seguinte.

(E)	 O empenho de despesa, como ato emanado de autoridade competente que cria para o Estado obrigação de pagamento, 
pode exceder o limite dos créditos votados pela Assembleia Legislativa, desde que haja relevante e urgente interesse público 
devidamente justificado pelo Governador.

55.	 Conforme a Lei Estadual do Ceará nº 9.809, de 18 de dezembro de 1973, que dispõe sobre os atos e fatos administrativos da 
gestão financeira e patrimonial do estado e dá outras providências, assinale a alternativa correta.

(A)	 No regime de “Restos a Pagar”, as despesas de capital relativas a obras iniciadas, mas não concluídas dentro do exercício, 
poderão ser, excepcionalmente, por interesse público e a juízo do Secretário de Estado ou autoridade equivalente, escrituradas 
como despesas efetivas e levadas a Restos a Pagar com vigência de um ano.

(B)	 Conforme a referida lei, os “Restos a Pagar” são classificados como Depósitos Públicos, uma vez que constituem importâncias 
ou valores pertencentes a terceiros recebidos por ordem de autoridade administrativa ou judicial.

(C)	 No processo de elaboração orçamentária, as propostas parciais das entidades administrativas devem ser remetidas aos órgãos 
centrais de planejamento até o dia 15 de agosto de cada ano, sob pena de ser mantido o orçamento do exercício vigente.

(D)	 Segundo o regramento dos atos de despesa, é permitido o empenho global para despesas cujo montante exato não se possa 
determinar no momento da emissão, desde que o valor seja estimado com base no histórico de exercícios anteriores.

(E)	 A Lei de Orçamento poderá conter autorização para o Poder Executivo realizar operações de crédito por antecipação de receita 
(ARO) em qualquer mês do exercício, sendo que o produto estimado dessa operação deve ser obrigatoriamente incluído no 
montante da receita orçamentária para fins de equilíbrio fiscal, independentemente de autorização legislativa específica.



20

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
 01106 – ANALISTA LEGISLATIVO - CIÊNCIAS CONTÁBEIS – TIPO B
56.	 De acordo com as disposições da Lei nº 9.809, de 18 de dezembro de 1973, que dispõe sobre os atos e fatos administrativos 
da gestão financeira e patrimonial do Estado do Ceará. Quanto à definição adequada sobre o registro e à classificação dos bens e 
atos administrativos, marque a alternativa correta.

(A)	 O inventário físico dos bens imóveis do Estado deve ser realizado trimestralmente por comissão designada pelo Governador, 
sendo facultada a dispensa de registro cartorial para bens de uso especial vinculados à administração direta.

(B)	 Os bens móveis, independentemente de sua natureza ou valor, devem ser obrigatoriamente incorporados ao inventário geral 
do Estado mediante registro em contas de compensação, não afetando o patrimônio líquido imediato.

(C)	 Consideram-se fatos administrativos exclusivamente as variações patrimoniais que resultam da execução orçamentária da 
receita e da despesa, excluindo-se as alterações por mutações patrimoniais ou eventos fortuitos.

(D)	 A contabilidade analítica do patrimônio estadual deve ser processada de forma centralizada na Secretaria da Fazenda, sendo 
vedado aos órgãos autônomos a manutenção de registros sintéticos próprios de seus bens remanescentes.

(E)	 Os atos administrativos que possam vir a modificar o patrimônio estadual serão objeto de registro em contas de compensação, 
visando ao controle de responsabilidades e riscos eventuais, conforme as normas de escrituração previstas na legislação.

57.	 No âmbito dos procedimentos relativos ao processo de apreciação das Contas do Governador do Estado pelo Tribunal de 
Contas do Estado do Ceará (TCE-CE), e em estrita observância às normas previstas em seu Regimento Interno, assinale a 
alternativa correta. 

(A)	 No rito das Contas do Governador, o parecer do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas é facultativo, sendo colhido 
apenas se o Relator verificar indícios de irregularidades insanáveis durante a instrução processual.

(B)	 O Relator, após receber as contas acompanhadas do relatório da unidade técnica e do parecer do Ministério Público junto ao 
Tribunal, deverá apresentar o seu relatório e o respectivo projeto de parecer prévio ao Plenário em até 10 (dez) dias antes de 
findar o prazo legal para a emissão do parecer definitivo.

(C)	 Caso o Governador não apresente as contas no prazo constitucional, o Tribunal de Contas tem a prerrogativa de emitir o 
parecer prévio com base apenas nos dados orçamentários extraídos do sistema, sem a necessidade de comunicação imediata 
ao Poder Legislativo sobre a mora.

(D)	 Por se tratar de matéria de alta relevância política, o Regimento Interno veda expressamente que o Relator determine diligências 
ou solicite informações complementares após o recebimento formal das contas, devendo julgar o processo com os elementos 
fornecidos no ato da prestação.

(E)	 O parecer prévio emitido pelo TCE-CE sobre as contas anuais do Governador possui natureza vinculante, de modo que a 
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará só poderá rejeitá-lo mediante quórum de maioria simples de seus membros.

58.	 De acordo com as disposições do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado do Ceará (Resolução Administrativa nº 
01/2024), acerca do processo de Tomada de Contas Especial (TCE), assinale a opção correta.

(A)	 Uma vez instaurada a Tomada de Contas Especial pela autoridade administrativa, o Tribunal de Contas fica impedido de realizar 
fiscalizações concomitantes sobre o mesmo objeto, para evitar a duplicidade de sanções e o bis in idem processual.

(B)	 Diante da omissão no dever de prestar contas ou da ocorrência de desfalque, a autoridade administrativa competente deve, 
antes da instauração da Tomada de Contas Especial, esgotar as medidas administrativas internas com vistas à regularização 
das contas ou ao ressarcimento do dano, desde que não se tenha operado a prescrição.

(C)	 O Tribunal de Contas poderá determinar a instauração de Tomada de Contas Especial apenas após a manifestação conclusiva 
do órgão de controle interno estadual ou municipal, sob pena de nulidade por supressão de instância administrativa.

(D)	 Se, no curso da Tomada de Contas Especial, for verificada a ocorrência de dano ao erário decorrente exclusivamente de ato 
de gestão antieconômico, sem comprovação de má-fé, o processo deverá ser imediatamente arquivado, convertendo-se a 
apuração em auditoria operacional.

(E)	 A responsabilidade solidária em sede de Tomada de Contas Especial restringe-se aos agentes públicos (políticos ou 
administrativos), não alcançando terceiros ou pessoas jurídicas que tenham concorrido para o dano, dada a natureza 
personalíssima da sanção pecuniária.
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59.	 Considere as disposições do Título XI do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (instituído pela 
Resolução nº 755, de 22 de dezembro de 2022), que disciplina a Administração e Fiscalização Contábil, Orçamentária, Financeira, 
Operacional e Patrimonial. Com base nas normas regimentais e no regime jurídico constitucional do controle externo exercido pelo 
Poder Legislativo, assinale a alternativa correta.

(A)	 O controle interno da Assembleia Legislativa, embora previsto no Regimento, tem como função precípua apenas o apoio 
logístico à Mesa Diretora, não possuindo o dever legal de cientificar o Tribunal de Contas sobre eventuais irregularidades ou 
ilegalidades constatadas.

(B)	 A fiscalização contábil e financeira da Assembleia Legislativa será exercida exclusivamente pelo Tribunal de Contas do Estado, 
mediante controle externo, sendo vedada a existência de sistema de controle interno no âmbito do Poder Legislativo para evitar 
a duplicidade de atos fiscalizatórios.

(C)	 No exercício do controle externo, compete à Assembleia Legislativa julgar as contas anuais prestadas pelo Governador e 
apreciar os relatórios sobre a execução dos planos de governo, cabendo ao Tribunal de Contas o auxílio técnico mediante a 
emissão de parecer prévio, que só deixará de prevalecer por decisão de dois terços dos membros da Assembleia.

(D)	 As decisões do Tribunal de Contas do Estado, no exercício de suas funções fiscalizatórias junto à Assembleia Legislativa, 
possuem natureza meramente consultiva em todos os casos, não resultando em imputação de débito ou multa, as quais devem 
ser processadas pelo Poder Judiciário.

(E)	 Qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato é parte legítima para, na forma da lei, denunciar irregularidades 
ou ilegalidades perante a Mesa Diretora da Assembleia, mas não possui legitimidade para fazê-lo diretamente ao Tribunal de 
Contas do Estado.

60.	 A NBC PG 01 estabelece os parâmetros éticos e as condutas obrigatórias que devem nortear a atuação do contador em 
território nacional. Considere as normas relativas aos deveres fundamentais, às vedações impostas ao profissional e ao tratamento 
de informações sigilosas obtidas no exercício da função. Acerca da conduta considerada estritamente apropriada e em plena 
conformidade com as disposições vigentes dessa norma ética, marque a alternativa correta.

(A)	 Constitui vedação ao contador transferir o contrato de serviços a seu cargo a outro profissional, sem a anuência por escrito do 
cliente, salvo nos casos de previsão contratual expressa que permita a subcontratação.

(B)	 O contador pode, para garantir o recebimento de honorários atrasados, reter livros e documentos de seus clientes, desde que 
notifique previamente o conselho regional de sua jurisdição.

(C)	 No desempenho de suas funções, é facultado ao contador omitir-se perante erros cometidos por colegas, em nome da 
solidariedade de classe, visando preservar a imagem da profissão perante terceiros.

(D)	 Ao fixar o valor de seus honorários, o contador deve considerar exclusivamente o tempo que será dedicado ao trabalho, sendo 
vedada a análise da complexidade do serviço para fins de precificação.

(E)	 O contador está dispensado de guardar sigilo profissional sempre que for questionado por autoridade policial em inquérito 
administrativo, independentemente de haver previsão legal ou ordem judicial específica.

61.	 No contexto da Governança Pública e da Gestão de Riscos, o estabelecimento de programas de integridade e compliance 
nas organizações do setor público busca não apenas a conformidade legal, mas a mitigação de vulnerabilidades que possam 
comprometer a entrega de valor público. Com base no referencial teórico moderno sobre controles administrativos e integridade, 
indique a opção correta.

(A)	 A governança pública diferencia-se da gestão por ser focada na execução de controles de natureza punitiva, enquanto a gestão 
de riscos se limita ao monitoramento de ameaças externas, sendo vedada a aplicação de controles administrativos sobre 
processos internos já consolidados.

(B)	 A gestão de riscos deve ser tratada como uma atividade estritamente técnica e isolada (processo silo), dissociada do planejamento 
estratégico, para garantir que a identificação de irregularidades não sofra interferência política dos gestores de alto nível.

(C)	 O Programa de Integridade, como mecanismo de controle interno preventivo, fundamenta-se na gestão de riscos de corrupção 
e na promoção de uma cultura organizacional ética, sendo a alta administração a principal responsável por garantir o suporte e 
os recursos necessários para sua implementação e monitoramento contínuo.

(D)	 O controle social, exercido pela sociedade civil, substitui a necessidade de controles internos e administrativos formais nas 
autarquias, uma vez que a transparência ativa, por si só, é suficiente para a detecção imediata de fraudes e erros operacionais.

(E)	 O mapeamento e a melhoria de processos são ferramentas exclusivas da gestão da qualidade total e não possuem relação 
direta com a mitigação de riscos de compliance, visto que o foco do mapeamento é a eficiência produtiva e não o controle de 
condutas éticas.
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62.	 Considerando o modelo de “Três Linhas” adaptado à administração pública brasileira e a necessária convergência entre 
Governança Pública, Gestão de Riscos e compliance, os mecanismos de integridade buscam mitigar desvios e otimizar a entrega 
de resultados para a sociedade. Diante desse cenário complexo de governança corporativa no setor público e da busca pela 
eficiência, integridade e transparência, quanto à adequada descrição da dinâmica do controle e da integridade institucional, marque 
a alternativa correta.

(A)	 O controle social, exercido pela sociedade civil, é dispensável para a governança pública quando a instituição já possui um 
sistema de mapeamento e melhoria de processos consolidado e um departamento de compliance estruturado com autonomia 
financeira.

(B)	 A primeira linha de defesa é composta exclusivamente pelos órgãos de controle interno e externo, responsáveis por assegurar 
que as metas estratégicas sejam atingidas mediante a fiscalização rigorosa dos atos administrativos e a aplicação de sanções 
em caso de desconformidade.

(C)	 O gerenciamento de riscos é uma atividade de competência privativa da terceira linha de defesa (auditoria interna), a qual deve 
atuar de forma operacional no mapeamento de processos para garantir a independência e a objetividade das recomendações 
sugeridas à alta administração.

(D)	 O Compliance Público limita-se à aplicação estrita da legalidade e da transparência passiva, não guardando relação direta com 
a gestão de riscos, uma vez que a conformidade foca no cumprimento normativo ex-post, enquanto o risco foca na incerteza 
de eventos futuros.

(E)	 A governança pública atua como o sistema que condiciona a gestão, sendo que a integração do Programa de Integridade e da 
Gestão de Riscos permite que os controles internos administrativos deixem de ser meramente burocráticos para se tornarem 
mecanismos de mitigação de riscos que ameaçam a entrega de valor público e a continuidade dos serviços.

63.	 No escopo das competências das Comissões Permanentes da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará e do exercício do 
assessoramento técnico em matéria de fiscalização e controle, conforme o Regimento Interno (Resolução nº 751/2022), assinale a 
alternativa correta.

(A)	 O assessoramento técnico-contábil às comissões, em casos de indícios de despesas não autorizadas em programas de 
governo, deve obrigatoriamente culminar em um projeto de lei ordinária, sendo vedado o uso de decretos legislativos para 
sustação de gastos irregulares.

(B)	 À Comissão de Constituição, Justiça e Redação (CCJR) compete, com exclusividade e em caráter terminativo, manifestar-se 
sobre o mérito financeiro de todas as proposições que importem aumento de despesa, cabendo à Comissão de Orçamento 
apenas a análise da técnica de redação orçamentária.

(C)	 No exercício do assessoramento especializado, as comissões permanentes podem convocar Secretários de Estado para 
prestar informações, exigindo-se, para tal convocação, o voto da maioria absoluta de seus membros efetivos.

(D)	 Às comissões permanentes, em razão da matéria de sua competência, cabe acompanhar, junto ao Poder Executivo, a 
elaboração da proposta orçamentária, bem como a sua posterior execução, podendo solicitar o concurso de assessoramento 
especializado para execução de trabalhos de natureza técnica ou científica.

(E)	 A Comissão de Fiscalização e Controle detém a competência privativa de avaliar as contas dos administradores públicos, sendo 
vedado a qualquer outra comissão permanente requerer a apuração de fatos passíveis de fiscalização contábil ou financeira.

64.	 Nas competências das Comissões Permanentes da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em relação ao exercício 
do assessoramento técnico-contábil e orçamentário nas proposições legislativas, assinale a alternativa correta, considerando o 
disposto no Regimento Interno (Resolução nº 751/2022).

(A)	 O assessoramento especializado da Consultoria Técnica Legislativa (CTLegis) para estudos complementares sobre o mérito 
de uma proposição pode ser solicitado por qualquer cidadão via iniciativa popular, com prazo de 10 dias para fornecimento dos 
elementos.

(B)	 Compete à Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação manifestar-se, previamente, sobre a compatibilidade ou adequação 
de qualquer proposição que importe aumento ou diminuição da receita ou da despesa pública com o Plano Plurianual (PPA), 
com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e com a Lei Orçamentária Anual (LOA).

(C)	 O exame de admissibilidade de uma proposição sob o aspecto da técnica de redação legislativa e da juridicidade é competência 
exclusiva e terminativa da Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação, quando a matéria versar sobre dívida pública 
externa.

(D)	 À Comissão de Fiscalização e Controle cabe, privativamente, a redação final do projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias e do 
Plano Plurianual de Investimentos, em razão da sua função precípua de avaliar a economicidade dos projetos governamentais.

(E)	 Nas proposições sujeitas ao Regime de Urgência, as comissões permanentes dispõem de um prazo de 15 (quinze) dias para 
emissão de parecer, sendo vedada a apresentação de parecer verbal em Plenário para matérias de natureza orçamentária.
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65.	 De acordo com as normas da Resolução nº 751/2022 (Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará) sobre 
a elaboração de pareceres, a competência das comissões técnicas e o assessoramento legislativo, assinale a alternativa correta.

(A)	 É indispensável a exposição por escrito, nos pareceres, de substitutivos, emendas ou subemendas, sendo que o Presidente 
da Assembleia deverá devolver à comissão o parecer escrito que não atenda às exigências formais de estrutura (relatório, voto 
e conclusão) para a devida redação.

(B)	 O parecer de uma comissão técnica é o pronunciamento que deve obrigatoriamente conter quatro partes: o relatório, o voto do 
relator, a conclusão da comissão e a assinatura do autor da proposição.

(C)	 Em casos de excepcional urgência, se uma proposição for incluída na Ordem do Dia sem parecer, o presidente poderá designar 
relator especial para proferir parecer verbal, sendo este dispensado de ser reduzido a termo em razão da celeridade processual.

(D)	 Conforme as normas de distribuição e competência, a Comissão de Constituição, Justiça e Redação possui competência 
exclusiva e terminativa para analisar o mérito e a adequação financeira de todos os projetos que importem em aumento ou 
diminuição de receita pública.

(E)	 No processo de elaboração do parecer, o deputado investido na condição de relator pode solicitar estudos complementares à 
Consultoria Técnica Legislativa, que terá o prazo de 10 (dez) dias para fornecer os elementos, independentemente do regime 
de tramitação da matéria (ordinária ou urgência).

66.	 No que diz respeito à gestão patrimonial no setor público, as diretrizes do Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público 
(MCASP) determinam que a redução do valor aplicado na aquisição de direitos de propriedade e outros ativos intangíveis, que 
possuam prazo de existência ou exercício limitado, deve ser registrada contabilmente. Diante do exposto, quanto ao termo que 
apresenta a denominação técnica desse procedimento, marque a opção correta.

(A)	 Redução ao valor recuperável.
(B)	 Depreciação.
(C)	 Amortização.
(D)	 Exaustão.
(E)	 Reavaliação.

67.	 Uma determinada autarquia federal adquiriu o direito de exploração de uma jazida mineral por R$ 2.000.000,00. A estimativa 
técnica indica que a jazida possui uma capacidade total de extração de 500.000 toneladas de minério. No primeiro ano de operação, 
a entidade extraiu e vendeu 40.000 toneladas. Considerando que não há valor residual previsto para o final da exploração, para o 
valor da exaustão acumulada a ser reconhecido ao final do primeiro ano, assinale a alternativa correta.

(A)	 R$ 500.000,00.
(B)	 R$ 40.000,00.
(C)	 R$ 80.000,00.
(D)	 R$ 160.000,00.
(E)	 R$ 200.000,00.

68.	 No contexto da gestão patrimonial no setor público, o controle patrimonial é o conjunto de procedimentos destinados a assegurar 
a integridade, a guarda e a correta utilização dos bens. Sobre os instrumentos e procedimentos de controle patrimonial, indique a 
opção correta.

(A)	 A depreciação de bens públicos é facultativa e deve ser aplicada apenas quando o bem apresentar danos físicos visíveis que 
impeçam o seu uso imediato.

(B)	 O inventário patrimonial deve ser realizado exclusivamente no final do mandato do gestor público, com o objetivo único de 
prestação de contas ao Tribunal de Contas.

(C)	 A incorporação de bens móveis ao patrimônio público ocorre apenas por meio de compra direta, sendo vedada a incorporação 
por doação ou permuta.

(D)	 A baixa de um bem público é o procedimento contábil que registra a entrada de um novo item no almoxarifado central, 
aumentando o ativo imobilizado.

(E)	 O tombamento é um procedimento administrativo de controle que consiste na identificação individualizada de cada bem móvel, 
geralmente por meio de um número de registro ou plaqueta, visando à proteção e ao monitoramento do patrimônio.
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69.	 A baixa patrimonial é o procedimento administrativo que formaliza a retirada de um bem do acervo de uma entidade pública. 
A respeito dos motivos que justificam a baixa de um bem móvel classificado como “irrecuperável”, assinale a alternativa correta. 

(A)	 Trata-se do bem que não pode mais ser utilizado para o fim a que se destina devido à perda de suas características físicas ou 
quando sua recuperação é economicamente inviável.

(B)	 Ocorre quando o bem não é mais necessário para as atividades da repartição, embora ainda esteja em perfeitas condições de 
uso.

(C)	 Refere-se ao bem que, embora em uso, teve seu valor de mercado reduzido devido à obsolescência tecnológica, exigindo sua 
retirada imediata do balanço.

(D)	 Caracteriza-se pela transferência gratuita da posse e do domínio de um bem para outro órgão da mesma esfera governamental.
(E)	 Trata-se da situação em que o bem sofreu uma depreciação acelerada, mas cujo custo de recuperação é inferior a 30% do seu 

valor de mercado.

70.	 Na administração pública, no âmbito do controle patrimonial, a reavaliação é um procedimento fundamental para manter o valor 
dos ativos próximo ao valor de mercado ou de recuperação. Acerca desse tema, assinale a alternativa correta.

(A)	 Bens móveis de pequeno valor, como materiais de consumo, devem obrigatoriamente passar por reavaliação anual, 
independentemente de sua vida útil.

(B)	 A reavaliação deve ser feita apenas no momento da aquisição do bem, não sendo permitidas atualizações posteriores para 
evitar variações no balanço patrimonial.

(C)	 O valor de depreciação de um bem deve ser ignorado no cálculo da reavaliação, uma vez que a depreciação trata apenas da 
perda física e não do valor de mercado.

(D)	 A reavaliação visa adotar o valor de mercado ou de reposição para os ativos, devendo ser realizada com periodicidade que 
garanta que o valor contábil não divirja relevantemente do valor justo na data do balanço.

(E)	 A reserva de reavaliação é classificada como uma despesa corrente no exercício financeiro em que o laudo técnico é aprovado 
pela administração.
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Questão 1

	 A Administração Pública, para que a finalidade de suas competências possa ser alcançada, deve estar atenta a uma busca 
constante do equilíbrio entre as receitas e despesas públicas. Nesse contexto, a Receita Pública é um componente de suma 
importância no âmbito da Administração Financeira e Orçamentária, assim como na Contabilidade Pública.
	
	 Acerca das Receitas Públicas, responda: 

•	 O que é uma Receita Pública?
•	 Quais os estágios da Receita Pública? (Descreva quais são e explique cada um deles).
•	 Explique a diferença entre Receitas Correntes e Receitas de Capital.  

Questão 2

	 O Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP) é um dos importantes instrumentos de orientação para os 
profissionais contábeis do setor público. Tal documento traz algumas definições e diretrizes de contabilização para fatos contábeis 
que a administração pública possa se deparar no cotidiano de suas atividades.

	 Acerca dos Princípios Orçamentários, responda aos itens a seguir: 

•		 O que são os Princípios Orçamentários? 
•		 Explique o que é o Princípio da Unidade.
•		 Explique o que é o Princípio da Universalidade.
•		 Explique o que é o Princípio da Não-Vinculação (Não-Afetação) da Receita dos Impostos.

QUESTÕES DISCURSIVAS

•	 Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, o espaço para rascunho indicado no presente caderno. Em seguida, transcreva o 
texto para o respectivo caderno de texto definitivo, no local apropriado, pois não serão avaliados fragmentos de texto escritos em locais 
indevidos. O texto de cada questão deverá conter a extensão máxima de 20 (vinte) linhas.

•	 Qualquer fragmento de texto que ultrapassar a extensão máxima de 20 linhas será desconsiderado. Também será desconsiderado o texto 
que não for escrito no caderno de texto definitivo.

•	 O texto deverá ser manuscrito, em letra legível, com caneta esferográfica de tinta azul ou preta, fabricada em material transparente. 
•	 Será admitida a assinatura apenas no campo apropriado.
•	 O caderno de texto definitivo será o único documento válido para a avaliação da questão discursiva.  
•	 As questões discursivas poderão abordar quaisquer conteúdos constantes do programa de conhecimentos específicos dispostos no Anexo 

II do Edital.
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RASCUNHO - QUESTÃO 1
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RASCUNHO - QUESTÃO 2
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